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PRAESENTIA E REPRAESENTATIO

No seu discurso ás cortesde 1562, o Doutor António Pinheirotra9ou um
impressivoesbogodas relagóesentre o rei e os vassalosjuntos cm cortesno
seio dessa«unidadeplural» que era o corpomistico da república.«Os subditos
e vassalos(...) sammembrosa que o Rey como cabe~adá político movimento
e sentido (...). E posto que fora deste solenne ajuntamentode cortes, os
subditose vassalosrecebemdo Rey (...) continuamenteestavital influencia e
o Rey de seusvassaios,servigo,subjei~ao,e divida obediencia;todavia quanto
nestageral congregaQáogemí de cortes a que soes chamados,a conjun9~o
mistica da cabevacom os seus membros,estámais manifesta,e mais viva;
mais esperaa repubricadestesregnos, que cada huma das partestenhanelias
matspresentea iembran~ada suaobriga~am(...) cm seumodopresidetambem
nella o spiritu do Senhorcom suaprovidencia assistemos anjos da guardado
Rey dos regnos, e da provincia com maior luz do que fazem no dkcurso do
ordinario governo (...)» (Colleyaín das obras portuguesasdo sabio hispo de
Miranda e Levria, D. Antonio Pinheiro, 1, 185). Fala-se,é certo, de um corpo
mistico da república. Mas, por um lado, estenáo é constituido apenaspelos
vassaiosjuntos cm cortes; senáo,por eles,juntamentecom o rei. E. por outro
lado, a presen~aem cortesdestaentidademística do «reino» nAo oblitera a
outra presenya essareal, das partescomponentesdo corpo da república. On
seja, nas cortes apenasse formaliza esse modelo de actuayAo conjunta dos
poderes coexistentesna sociedade~por outras palavras, de participaQdo
política— que informa a vida política quotidiana.Peía sun presengaconjunta
nesse«solene ajuntamento»,os distintos poderes podem interpelar-semais
facilmente; podem, por esse diálogo, fecundar-semutuamentee suscitar a

Cuadernosde Historia Moderna. ni 11. 21-56. Edit. Univer. Complutense.Madrid. 1991
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paralelaconjungiio da protecgáodivina (dos anjosda guarda)de cadaurna das
partes.

O dito do bispo de Leiria poderiaser completadocom a invocagáode um
outro principio, muito mais antigo na tradigáopolítica europeia,sobrea par-
ticipagáopolítica-—- o de que «aquilo que toca a todos deveser aprovadopor
todos» (quod omnes tangit ab omnibusapprobari debet)’. Também aqui, a
unidadedo todoapareceaindaatenuadapeíanecessidadeda presengade todas
as partespara que unu decisáo comum possaser tomada. O ajuntamento
omn¡umé. novamente,mais do que urna ¡epresentay~iodo todo, urnaprcsenga
de todos.

Isto serve para mostrar até que ponto se está ainda buge da ideia
parlamentarcontemporánea.cm que, justamenteao contrário, a fungáo da
assembleiaé, náo reunir os fisicamentepresentes,mas rept-esentar alguérn
fisicamente ausente -—o Estado. Simplificando um pouco a uma fórmula
impressiva,pode dizer-seque a histéria das assembleiasde estadosda época
modernaé marcadapor este tránsito das assernbleiasparticipativas, ern que
cadaum dospresentesassumiaosseusparticularesinteresses,e as assembleias
representativas,em que cadaum dos membrosrepresenta -—em qualquerdos
sentidos (desde o cénico ao jurídico)-— a personalidadepolítica colectiva
global, o reino, o Estado.

Um segundo aspectoda teoria ——as mais das vezes implícita-— das
assembleiasde estadosresjdena questaodo ámbito das suasatribugúes.Neste
capitulo,várias fontesse Ihesreferemcornovotadasao tratamentodasmatérias
que importam ao bem eomum e á cura da repúblicat

Isto implica, desdelogo, que ás cortesnáo compita ocupar-sede assuntos
de inreressepanicular de cada um dos presentes.Estes,se se integram nas
matérias de graga, devem ser endereqadosao monarca através das vias
adequadase despachadospelos órgáos competentesda adrninistragáocurial
(nomeadarnente,secretáriosou Desembargodo Pago). Se integrammatériasde
justiga, devern ser tratadospelas vias ordináriasde justiga. Embora se aceite
que os poyose os participantesde outros estadostragamás cortes pretensées
paniculares(no caso don poyos, os capítulos particulares, cuja resposta¿
frequentementeo seu reenvíopara os órgáosordinariamentecompetentes).

Quanto aos asnuntosrelativos ao bem da república,o primeiro problema
que se coloca é o de que também ao rei, corno rei, competeocorrer-Ihes.E
que, para isso, a doutrinajurídica o tinha dotadode atribuigéesexclusivasde

Sobre ele, y., cm Portugal, ALBUQUERQL.JIt, Martim de: «O poder político...». 1(345 u. 45, e
HIRSIANl JA, A. M.: Hisrória.... 372, n. 763; Vísperas del Leriatlían 394, it. 6.

- Domingos Aniones Portugal, no século XVII. refere-se-Ihescorno seudo of...) de grande
importAncia, enquantoapoio (tuodaozesítuoí) do rei: tanto para escutara rep¿ib ea. eorno para a niod ficar
mí conservar.E assim notes mudacoisa é despachadapararepararo estadopacifico do reino e a sila
utilidade, para (realizar> a j usticae a paz, para aumentara honra do reino e para se eorrigirem a» colsas
erradase paraque sereforme para nwlhor o estadodasprovincias(apuiaseen, Helluga, Spa.. rubr.

1 e 5 camilo Borreti t . .. )» 1 jracloIi s.s dc do,iat¡onii,í,s regid... (escrito. nestaparte,em 1 667!1 66)0,
cap. 24. ti. $3.
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govemo da coisa pública, atinentesá sua qualidade real ——os regalia, ou
direitos reais. Para além de que, nos dominios do governo económico (das
«suascoisase da sua casa»,com o ámbito extensoque entáo era atribuido á
expressáo3)o rei dispunhade competénciasexclusivasde gestáo(legesrei suae
dictae). O rei só tem, assjm, que ouvir as cortes, desdeque, tratando-sede
assuntosrelativos á respublica (e náo ás resprivatae do rei), que interessem
a (e involvam direitos de) todos (quod omnestangeant) o rei náo disponhade
poderesreais de interven9~ío.E, aindaaqui, importa distinguir entre assuntos
que envolvemactosde graga(v.g., privilégiosgerais)e assuntosque envolvam
direitos colectivos(dos estados,do reino). Nos primeiros,as cortessáo a sede
mais adequada.Mas já nos segundosse poderárecorrerá via jurisdicional,pois
era justamenteo direito a estainstánciaque garantiaos direitos adquiridos.

Este último ponto explica, por um lado, a assimilaQáo,peladoutrina mais
eomum da época,entrecortese tribunais, como meios(alternativos)de defesa
dos privilégios do reino e de garantiada sua constituigáo. E, por outro, como
já tem sido sublinhado,que a questáoconstitucionalda limita9áo do poder real
se ponha porventura, nuns dominios (como o da garantia do respeito da
constituigáodinásticao da imposh~áode tributos ou o da quebrada n’toeda) no
plano dasprerrogativasdas cortes;mas noutros, como os mais quotidianosda
defesadosdireitos dos particularese dos corposdo reino, no da existénciae
prerrogativasdostribunais e órgáosordináriosde governo(conselhos).O que,
por ceno,póe decisivamenteem causamuitasdas ideias feitasda historiografla
tradicional das cortes,dominadapelo paradigmaparlamentarista<.

Estes modelosde pensara cooperagáopolitica dentro do reino constituem
fórrnulas gerais.A dinámicaconcretadas assembleiasde estadose dos modos
de as conceber,essa, está relacionadaeom diferentesconjunturaspolíticas.
Permitir-nos-emosdestacaralgumas delas para, a partir dai, descrever a
evolu~áo das cortesportuguesasde Uniáo á RestauragAo.

AS CORTES PORTUGUESASDE 1581 A 1619:
AS CORTES E OS PRIVILEGIOS GERAIS DO REINO

No seu aspectoformal, as cortesportuguesasdo períodofilipino mantém
o figurino anterior.Tal como as desereveum memorialcasteihanoanónimodos
finais do séc. XVI: «Sao chamadosparaas ditas cortes as povoavóesque tém
voto em cortes, que sáo muitas e algumasbern pequenas.Do mesmomodo,
sáo chamadosos prelados. Chamamtambém todos os titulos e senhoresde
vassaiose os que tem ten9ase outro génerode cavaleirosque cá chamamdo

Cf FRICO. Daniela: 4.a dimensione...»», cil.: HESPANMA, A. M.: «iustiya e adminissra<Ao...», cii.

CII FeRNÁNDEz ALABALADEJO, Pablo: «Las cortes (le Castilla en el siglo XVII: algunas
consideracionessobre su mas reciente l,istoriografia>». Madrid. 1985: e. agora e sobretudo: «Cortes y
poder real...».
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conseiho.Todos estesse juntam no dia da propositurae passadaestajuntam-
se em trés bra9os(...) E cada um destesbra~oselegeentre si quatro ou seis
pessoasque ficam a asgistir ás cortese os outros vao-seemborae os eleitos
juntam-sede ai em diante como definidores a resolver os memoriaisque os
outros deixarame o mais que se oferecer»».

Mas, por detrás desta continuidade, a conjuntura política operou urna
significativa mudanQaque se traduziu no sublinhar, com uma énfasedescon-
hecidanos últimos dois séculos»,o carácterrepresentativoda assembleia.Os
clérigos, nobres e procuradoresdas cidades continuavam,é certo, a ser os
portadoresde interessesparticulares. E estescontinuam a ter como instáncias
de defesa, sobretudo,os tribunais. Mas, primeiro em virtude da incerteza
quantoaos direitos dinásticose das prerrogativasdecisóriasque dal adviriam
ás cortes e, depois, em virtude da natureza pretendidamentecontratual do
Estatutode Tomar, eles viram-seprogressivamenteinvestidosde urna nova e
emínentedignidade,a de representaremo reino.

Quantoao primeiro aspecto

De acordocom uma doutrina bem estabelecida---em Portugal,postaem
ac~áonas cortesde 1385 e lembrada,em 1579, pelos vereadoresda cámarade
Lisboa-— «náo havendo legitimo soccessorno Reyno pertencea elei~ao ao
poyo»7; ou, pelo menos, no caso de dúvida entre os direitos dos varios
pretendentes,ao reino reunido em cortescompetiria, segundoalguns,decidir,
por si ou por juizes por elas eleitos>, do diferendo.

Entretanto,Filipe II de Espanhaprocuravacomporcom o rei portuguésum
acordo-—inspiradona «deelara9áo»feita por O. Manuelparaa hipótesede seu
fliho vir a herdar os reinos de Espanha»—— que possibilitasse~ aceita~áo
pacífica dos seus direitos’>’. Tratava-se entáo -—corno muito bern refere
Fernando Bouza Alvarez, o mais recente estudioso desta questáo con-
stitucional——de urn acordode rei a rei, em que cadaum se obrigavacontratual
e reciprocamente.Mas a morte do Cardeal e os sucessosposteriores,corno que
sub-rogaramascortesno papelde representantedo reino de Portugal.De facto,

A. O. 5., Estado, scm r<w, eit. por BOU¡.A, F.: Portugal.
Com a possível excep~áodas cofles deTone, No~’as de 1435.
LOPES ItACA, J. J.: Collecí.cio..., 1, 158.
Realmente os juizes foram escolhidospelo CardealReí de entre «os Letradoseonteúdosnas

Pautas»>aprovadaspelascortes (cf? o LOPES PRACA: C’ol!ecy3o t, 153).
Para o seu eonteúdo,y. LOPES ItACA, 5. J.: Col/cc¿áo..., 1. 27. Para todo este procesto de

negociacaes,y. agora, Bouza ALVAREZ, E.: Pocugal.... 1, passim.
A «compra»do reino, de quetanto se rata, pode ter este sentido menossórdido deconcederao

reino as mercésque o levem a aceitarpacíficamentea realezade Filipe II (cf Bouza, F.: Portugal...,
222-223 sg., que cita unj papel anónimo em que se recoinendaa substitukAodos tratos con, pessoas
particularespor urna concertayñogeral cora o reino. «oferecendoa cadaestadotodasa, comodidades
que agora lEe raltam», p. 238). A esta estratégíacorrespondeu,tanto o projecto . de Concordia real a
estabelecerentre D. 1-lenriquee os representantesdo reí de Espanhatp. 245), corno o «memorial de
gracias»oferecido en, Almeírirn, cm (579 <p. 247).
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as eonesde 1581, emborarespeitem,na formuIa~io dos seus«pedidos»,o seu
tradicional papel subordinadoem reia~áo ao novo rel, aspiramclaramentea
esseestatutode representantesdo reino peranteele, da mesmamaneira que
antes o era, no periodo das negoeia~oes,o Cardeal D. Henrique. E Filipe 1,
apesardos seusdireitos de herangae de conquistan~o deixa —como também
é sublinhadopor E. Bouza— de prosseguirnessavia da negocia~áopolitica,
por muito que, nas fórmulas, afirme enfaticamenteo carácternáo pactual dos
seusdireitos.

Destaposiqáo das cortes sAo significativos dois factos.
Por um lado, o facto de se pedir ao rei que confirme peranteas cortes os

privilégiosoferecidosaosportuguesesnasnegocia~éesem vida de O. Henrique,
nomeadamentedosoferecidospelo duquede Osunanas cortesde Almeirim de
1579”. Na verdade,os poyos,no seu cap. 30 (semelhanteaos l~ da nobrezae
do clero), «Pedem assim a Vossa Magestade que Ihe queira consedero
conteudonoscapitulosdo Duquede Osunaassime da maneiraque os mandou
oferesera Cidadede Lisboae as consultasdosestadose assimpedemque ihes
confirme e consedaos consertose asentosque Vossa Magestadetinha feitos
por seus embaxadorese procuradoresbastantescon el Rey Dom Henrique
vosso tio que está em gloria os coais capitulos e consertos temos por
informasao que estAo em poder e mAo de Miguel de Moura que vossa
magestadedevemandarver e fazer mersea estesseusreinos deihos confirmar
e consedere para maior consola~Ao dos poyos assi estescomo os mais
capitolos que paresernegessariopedema VossaMagestadeos eueira iurar na
forma da Cartadel Rey dom Manoel vosso ayo de gloriosa memoria»(cf E.
Bouza, Portugal 962). E o rei, emboranas Mercés de Almeirim (1579)
tivessedeclaradoque «nAo estáobrigadoa receberessereino por concerto,em
a concederíhespor issoas grapasque se Ihes ofereceramsenáoque serpor sua
mera vontade» (ibid., 253), condescende,usando embora de fórmulas que
enfatizavamo caráctergraciosoda concessáo:«Quandovos mandeypropor e
declarar que avia por bem de vos fazer as grasase mersesconteudasnos
apontarnentosde que nestecapitulo tratais foi pelos dezeiosque sempretive
de ataiharosmalese danosque os naturaisdestesmeus reinospodiampadeser
e se podiam seguir de se perturbarpor aiguns sediciososa legitima posse que
deilespasificamentevinha tomar, e coandosenáoaceitarammaiso sentipollos
danos comuns que despois socederamque eu antevi que por respeitoalgum
particular que me toquase. Mas he tam grande o amor que vos tenho que inda
com o que nisso se passoue coni o que nisso agora com razAo vos podera
nesta materia responder,ei por bem e me pras de vos consedera gra~a e
merseque me pedis, de que vos mandareipassarcarta patente cm forma e
com as segurangas da carta quepasou o seor Rey Dom Manoel meu ayo que
Deus tem como mepedis (...)>s (Bouza, 962). E asim o fez peía «Patentedas
mercés,gra9as e privilegios de que El Rei Dom Philiipe Nosso Senhor fez

Sobreo Honorio! de Meso!; de Almejrim, y. BOUZA, E.: Portugal..., 247 ss.
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mercea estesseusRegnos»(Lisboa, 1583; ou J. J. Lopes Praga: Collec~iio...,

Mas, por outro lado, é também significativo, o facto de no cap, 4~O dos
poyos se pedir uma concessAo«expressae panicular»(F. Bouza, Portugal...,
963). Ou seja. Nestascortes,já se efectuara,ao lado do habitual juramentodo
rei pelospoyos, o público e solenejuramentoperantecias, por partedo rei de
«vos reger& govemarbem & direitamente,& de vos administrarinteiramente
justi~a, quanto a humana fraqueza permite, & de vos guardar vossos bós
costumes,Privilegios, gra~as,merces,liberdades,& franquezasquepellos Reis
passadosnossosanteeessoresvos foram dados,outorgados,e confirmados»(.1.
J. Lopes Pra9a:Collecgdo...,1, 182). Juramentoesteque nem seruprefora, no
passado”,feito em cortes e que, como se dirá mais tarde——quandoas cortes
de 1619 reclamandosreis un semeihantejuramento,prévio á aclamaiáo—nAo
é próprio de reis já aclamadosmas de príncipes’4. Mas, nestecap. 4~O dos
poyos,pretende-semais. Pretende-seurna incorporaqAoformal e particularnas
respostasaoscapitulosdo juramentogenérico—que antes,como se disse,nem
sempreera feito em cortes—de respeitopeíaconstitui9áotradicionaldo reino’>.

Claro que a naturezado Estatutode Tomar val constituir um dos pontos
for~ososda polémica constitucional duranteo período filipino (sobretudoa
partir de 1621) e da RestauragAo.Mas as posigóes ganhas peías cortes
permitiam ben falar, como se falará depois,de «pactosjurados»,quer quanto
ao conteádodasPatentes,quer,até(emboraissotenhaacontecidomuito menos
frequentemente),quantoao respeitopeíaconstitui~Ao tradicionaldo reino. NAo
é, portanto,de admirarque o exemploforal de Aragáo tenhavindo frequente-
menteá baila, a propósitodo casoportugués’».Ou que o estilo castelhanode
ligar a negociaiodos millones a um pacto formal, inclusivamentereduzidoa
acto notarial, que atingiu o seu augeentre 1590 e 1621 V~ estivessesempreno
horizonte.

A insisténciaportuguesana vínda á Portugal de Filipe II insere-seem
estratégiaspoliticas mais vastase plurifacetadas,ligada ás virtualidadesde um

Sobre cia, BOUZA, F.: PortugaL.., 1. 333.
Cf Bouzg, F.: Portugal..., 217-218: nio tinha sido jurado em eonesD. Manuel,ainda que roste

berdeiro transversal,neraD. ioáo III, nem Sebastiáo,neo, de O. Henrique.
~< Propostaanónima de respostasaos capítulosdos poyos ás cortes dc l619. BrftLsh Lib Add,

20846, 65. Na respostadefinitiva diz-se, a estepropósito, que «nio lic convenienteinnovaro cuslume
antigua (BrilisÉ Lib,., Add. 20846, fi. 159-165 y.).

Talvez por isso. o problemado valor e alcancedo juramentodo reí ganhaagora acuidade;dada
a problemáticasubjacenteda valídadedo estatutode Tornar; y. Jorge de Cabedo,Dccisiooes,..,II, dcc.
3, o. 5: «o juramentoque o reí faz das leis e costume,dos eslatutos dascidadese dos seos privilégios
leva á eonflma9áogeral dos sobreditoso.

a sobre o exemploaragonés,de reino separadoe foral (e a soa polisemia política). BOU/A. F.:
Portugal..., 341-342; sobre o pactismo aragones,y., cm sintese, ORIOL Ot.IÁART: «Procedimenis
atribucinosno legislativesde la Cort General,,,L as’en~ 74, 1984, 724-727(bibliografia geral,namesma
revista. 706); para os PaísesRaixos, envolvidos cntáo nora sistemade referénciascnnstitucionaisque
englobava Portugal, BLOCKNIANS, Win,: «Du contrat réodal...»,it: por último, paraa problemáticageral
das cortes espanholas modernas nos vanosrctnos dc Espanha,Los cortes de Castillo y l,edn...,e»».

V., por todos e por último, JAnO, Ch.: «I-labsburg absolutism...,,, 307 ss.
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«reí presente».Mas tambémnAo podeser desligadadesteobjectivo de garantir
umjuramentepessoaipelo novo monarcada constitui~Ao (tradicionale pactícia,
digamos) do reino, tal como o fizera Filipe 1.

As cortes de 1619, realizadaspor ocasiAo da ansiadaviagem do rei,
marcamo zénite,no períodofilipino, destapretensAodascortesa desempenhar
a funQáoconstitucionalde representantedo reino. Os temposeram,de resto,
favoráveis. Peía mesmaaltura, as cortes de Castelaatingemtambém o cume
das suas prerrogativasconstitucionais,ao garantir, a mais da já existente
Comis.siónde Cortes administrarseparadamenteos subsidiosconcedidos,um
maíor controlo sobreas despesasrealizadas,á custadeles, peíacoroa’<.

Já se imaginava, de antemAo, qual iria ser a estratégia global dos
procuradores.«No do juramentodos privilegios —pode ler-se no Parecer do
Conselhode Estado sobre a jornada de Portugal de 1603 (AGS, Estado435,
ti. 35, cit. por F. Bouza, Portugal 831)— nAo se pode duvidar de que
pretenderAoque Vossa Magestadeos confirme e jure o mesmo que o Rei
Nosso Senhosihes concedeue jurou (...) e se se honverde tratar destamatéria
será negócio de anos porquenAo convirAo cm que Ihos cerceie em nada (...)

e se depoisdisto em lugar de ihes fazer mercéIhes negassealgo de que sua
MajestadeIhes concedeunAo somentenAo ganharáVossaMajestadeos ánimos
e vontadesduvidosos,mas perderáas certas(...)s>. E, numa consultaanónima
da época’9 aconseiha-seo rei a nAo se deixar «ataras rnAos com leisjuradas»,
pois «a soberaniasemprea tern os reis paratirar e pér segundoa conveniéncia
dos súbditos sem fazer caso de privilégios», pelo que a vioiagáo das leis
juradasnuncapoderiaser consideradacomo um excessoreal, antessendo urn
abusodos foros a sua invocaGáo.

Logo a leitura dos capitulos das cortes mostraque essaintenqáo obrigar
á renova9Ao periódicae formal do pacto e, mais do que isso, a urna pontual
avaliagAo do seu cumprimentoera, justamente,a inten9áodas cortes.

Apesarda rapidezcom que se for9a a conclusAo dos capítulosgerais2>, 05

estadosfacilmente se puzeramde acordoem: i) renovare refor~ar a ideia de

Cf JACO, Ch..: «Habsburgabsolutísm,.,o,316.
Cit. por Bouza, F.: Portugal 829, u. 131.
Cf cod. 249 BNL, Pomb.,441 ss (apreciaQándo modo como decorreua sessáodo estadodos

poyos, feita por Nuno da FonsecaCabral); Oestemesn,ocódicese podemver algunsconseihospráticos
sobre a organiza9áoda víagem (fi. 325-327 y.); as listas de participantes<poyo, fi. 329-330;nobrezae
clero. fi, 331 ss.; assolenidadesa ter nascortes e a disposí9áoda sala (fi. 381);a fórmula de juramento
do reí (fi. 387). Os capítulosque aí aparecemcomosendoos «Capítulosque os tres estadospropuserao
a el Rey D. Felipe o 2.’ deste nome declarando no Bm de todos que enquanto se hes elles nao
consediam nao ouvessesua Magestadeas corles por lindas», fi. 421-432 y, sAo só os do clero. Os
capítulosdos ontros estados,com as respectivasrespostasestáoem Arq. His». Parí., Lies-os dc corles,
ton~o vii (nobreza, 113-142, 49 caps.; clero, 150-184, caps.; poyos, 185-258, 135 caps.j. Ai se
encontramaindaos capítulosespecíaisdo Podo (fi. 89-112). Pareceque os capítulosainda nAo estavam
respondidoscm 1621, aquando da subidaao poder de Filipe III (cf Manuel Severira de Faria, Relofdo
do que .sucedeo..., fI, 173); nem cm 1633, pois esta foi uma das condigóes postas por D. Diogo dc
Castro tuni «popular»») para aceitar o cargo de vice-rei (cf. ibid., 291>. Gutras fontes menores cm
LEITÁo, Joaquimn: Cortes..., 89, 98. l08. líO.
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juramento real dos foros o reino; u) avaharo cuniprimentodos capítulosde
Tomar, fazendo uma exaustiva lista dos agravos sobre eles recebidos e
exigindo, em nomeda justica (vi coactiva) e da consciéncia(vi directiva) o seu
respeito. Urna coisa e outra sAo claramenteexpressasnos capítulos do clero.

Quanto ao juramento real, exprime-o com clareza o estadoeclesiástico,
logo no preámbulodos seusartigos: «...dando-lhesas gravasda mereéque ihe
fez em jurar em todosos que El Rey nossosenhor,que Deus tem, Ihe tinha
feito e jurado em que se ineluem os que ihe concedeoEl Rey Dom Manuel
bisayo de V. Mag(esta)dee lembrar o cm q(ue) cm todo ou cm partese nAo
guardaráoe as mais cousasque paresseramnecessariasao servi~o de V.
Mag(esta)dee bem destacoroa. Ao estadoecc(iesiastic)opertencemais em
particular a obriga~Ao deste lembranQapois toqua na real conscienciade V.
Mag(esta)dea observanciadestejuram(en)to q(ue) fica sendo mais de seu
servi9o q(ue) quantosse Ihe podem fazer peía materiaq(ue) tratta q(ue) foi a
razAo que nos moveo a propor corn toda a devida sogei9áodiante de V.
Mag(esta)deos capitulos seguintes»(BNL, Pomb. 249, fi., 422). Mas, nAo
contentecom isto, exige, no capítulo 2.0, um juramentoprévio de todosos reis
que houveremde suceder,antesde serernaclamados2’.A respostado rei («nao
he convenienteinnovar o costunie antigo» (Brit. Lib., Add. 20846, 11. 159)
correspondeá proposta que Ihe fora feita por um conseiheiro anónirno já

referido (<«...) el jurar privilegios es officio de Reys y no de príncipesjurados
y que no ay esernpioninguno de que se aya pedido, ni concedido lo que
piden». Brit. Lib. Add. 20846, 11. 65).

Quantoa urna revisAo pontual do cumprimentodo Estatutode Tomar, nAo
tratade outracoisaurna grandepartedoscapítulosdostrés estados.Em alguns
deles, corno já se disse, nein sequer falta a expressainvocagáo da natureza
jurada do pacto de TomaP. Mas os poyos exigem ainda que, enquantoos
capítulos nAo forem respondidos,as cortes nAo possam ser dissolvidas(cap.
135, Libro VII, fi. 285). A respostado rei é taxativae enfática:«El Rey nosso

«Por importar nuito no serviQo dey. Magtesta>dee no beni universal, e paiticimíar destes Reymíos
juraremn os Reys, que ouvcrem de stmccedernelles, antes de serera levantados lodos os privilegios,
liberdades, foros e gra<as. usos e cosmum,,esque os reys seus predecesoreshe concederarae jumaramn.
Pedimosa Y. Mag(esta>dede mnandarq(ue) t<mclos os Reys qlucí ao diante otmverera de sucedernelles
faQarapessoalra(en)teantesde <eren, levantadoso mesmojuramento (...> o que ludo he muilo conforme
ao eap(itul)o 1.” do juramentoos privilegios que 5. Mag(esta)deque D(cu>s lemn concedeoa esles
Reynos,e ao que cm execuQAo da ditta proraessafez nasCortesde Thomar, e serapmeFmrcram todosos
mnams Reysantecessoresde V. Mag(esta>de»»[ibid. fi. 428 y. (=aocap. 3 do poyo e 49 da nobreza)].Isto
voltará a ser pedido nas cortes de 1641 e a ser estabelecidopeía leí 1, dada eta comífonnidadecora as
respostasdo reí, era 9-9-1647 (JJA5. ano rcspec.,62).

«Pedesea V. Mag(esta)dede seja servido guardar imneirara(emúteo ditto prevílegio por ser
contrato jurado e náO ser possivel, salva a for9a da dilta promessaque <empre y. Mag(esla>dequer
guardarcora seueatholieozelo...» (BNL, Porab 249, fi. 423 y>, Ao passoqsme, nos da nobreza (onde
se InvocaraAS «pmomessasjuradas»» las cortes de Toniar, cap. 2. Arq. hist. Parí.. Lim’ro,s de Cortes,VII,
113 y.), se adverte que «Por se nAo perdero fruto da merecida herceque VossaMagestadefez a esle
Reino de he jurar <cus privilegios se lembra t... AS eoimsas que se qi~ebr~mmara (y dependedo
cumpriraentodos ditos privilegios a purezae sesuransada conscienciade Vossa Magesíadee credito
e meputa~áoda suaReal Palavra»(cap. 4. ibid. 114 y).
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Senhor no juré este Privilegio (refere-se,no caso concreto, á estruturae
presidénciado Conselhode Portugal) ny los de mas que el mismo concedió
en las Cortes de Tomar antespidiendo le que jurasseno fue servido hazerlo
y que esta advertenciala hago no porque sea necessariasino porque esten
advertidosde lo que en estoa passado»(respostaao cap. 13 da nobreza—para
o qual remetenoutros lugares—; Arq. Hist. Parí., Livro VII de Cortes, 119).
E, como o rei nAo pedenenhumsubsidioáscortese estasdispunham,portanto,
de um reduzidopodernegocial2\a respostaficou sem réplica.

As décadasde 20 e de 30 sAo, cm Portugalcomo cm Espanha,um retiuxo
dos poderes constitucionaisdas cortes. Num duplo registo. Por um lado, no
registo prático-politico, porque se intensificamas necessidadesfinanceirasda
coroae porqueo recursoa novostributos chocavacom a resísténciadascortes,
que se arrogavamo direito de os autorizar. Poroutro lado, no registodoutrinal,
porque o refono de um outro conceito de representa~Ao----que vinha
progredindona teoria jurídica e política desde o séc. XIV— apontavapara
formasnovas de representa9Aodo reino. Urna e outra dinárnicacoincidem, em
parte, nos resultadosinstitucionaispois essenovo paradigmada representa~Ao
-—avancemos, baseado na ideia dc representa~áodo corpo peía cabeQa—
desemboca,também,cm formas institucionaismaisdomesticáveis.Comecemos
por este último ponto.

A REPRESENTAQAOPELA SANJORPARS.
AS CORTES ABORTADAS DE 1633

Num artigo recente,PaoioCappeilin?explicacomo a proibiqáo,constante
de um texto do Corpus iuris civilis (D., 45, 1, 38, 17; 1, 3, 19, 19) de estipular
ern nome de outremprejudicou,duranternuito tempoo desenvoivimentode um
concettode representagáo(a/ten st¡~ulari, aliquem repraesentare).Mas, ao
mesmo tempo, admitiase urna representa9aode alguém por outrém, mas
baseadanuma identidade incorporal entre as duas pessoasfisicas distintas
(tamquam a/ter idem), baseadacm rela9óes de parentesco,de perten~a, de
amizadeou nuína qualquerforma de identidademística: era assím, nomeada-
rnente, que o escravoou o fihius adquiriam para o dominusou para o pater.
Neste tipo de representa9Ao,a unifica9áo-identidadcentre as duas pessoas
fisicas, dá-se cm virtude de unu unidade mística ~personarum identitas)
—nomeadamenteentreo corpo e a cabe~a,entrereino e a capital, entre urna

Cf <st...) quando V. Mag(esta>deno quiere poner nuevas cargas no R(ei)no no ve causa que
obligue a que los procuradoresesten gastandoa los pueblospues las respueslasde y. Magtesta)d(e)
qiucí no piden informacioneslas da Y. Mag(esta)d(e)quando jusgaque combiene y las mas despues
(le estar intornsadoy si esperasenlodo esto los procuradoresseria con gastode los pueblos(.4 y que
por mas bien de los pueblosno vino Y’. Mag(esta)d(e>en lo que en este captitullo se pide y mando
disolver las cortes»», Brit. Mus., Add. 20846, 86 y.

:4 CAPPliLI,~Nt, Paulo: «Rappresentanza . omoximne441 ss.
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cornunidadee a sua sanior pars— que nAo se baseiana vontade, mas numa
realidadeobjectiva (ibid., 447). Alguns autoresfundaram nestetipo objectivo
e trans-voluntáriode reia9Aoa naturezaespecíficada representa9áocorporativa25

—ou, mais em geral, da representagAopolitica, em que a república se
equiparavaa um menor ou a um incapaz, representadopelo seu tutor ou
curado?>. E preciso esperar peía vuigariza~Ao das novidades jurídico-
conceituaisda SegundaEscolástica,nos finais do séc. XVI e durantetodo o
seguinte,para —no seio de uma teoria geral do contrato (cf Luis de Molina,
De iustitia et de iure, 1602, disp. 252, ~ concebera representa9Aocomo
baseadanum acto de vontade, i. e., nurn mandato.

Esta representa9áosimbólicado reino cabia, naturalmente,ao rei. Mas, já
desde a segundametadedo séc. XVI que Lisboa, corno capital e cidade
principal, tendia a assumi-latambérn. Era um procuradorseu que respondiaá
proposigAode cortes(J. J. Lopes Pra9a,Colleccáo...,1, 215). Na crise dinástica
de 1580, por exemplo, nAo só fez juramento especial de acatamentoda
sucessAo do reino (ibid, 152), corno os seus vereadores se arrogamrarn
implicitamente o direito de representaro poyo do reino quando,dirigindo-se
a D. Henrique, Ihe pedem autoriza~Ao para se aconselharemcom letrados
acercado direito do poyo de elegero rei2»; e contra esteprivilégio protestararn
os procttradoresdas outrasterras nas cortes de Alrneirin3 de 15791

Mas é no periodo filipino que mais progrideestemodelode representaGAo
do reino peíacapital. As razóesparecemmeser de trés ordens. Porum lado,
e como já vimos, tinhase radicado,a partir de 1580, o modelo dualista de
uma representatáoautónomado reino por oposi9Ao ao rei. Por outro, Lisboa
era, do ponto de vista que mais interessavaá coroa —o ponto de vista fiscal
e financeiro—, o que realmentecontava no reino3”. E, finalmente,ai estavao
modelodas cortes castelhanas,cm que a representa9Aodo reino repousavaso-
bre as principais 18 cidadesdo reino. E, assim, já em 1612, quando se trata
de negociara ajuda de custo a prestarpelo reino para a visita real (que sé
vírá a efectivarseem 1619) já é Lisboa que serve de intermediárionas nego-
cia9oescom o retno, escrevendoás povoa9éescabeQasde correi9ao,estas,por
sua vez, tomadas corno representantesdas terras das respectivascireunscri-
~óes”. Nas respostas,as cámarasinterpeladasreconhecemgeralmenteesta

25 Cf v.g., Lot»sss
2, E.: La .cociecé...; sobre isto, A. M. -lespanha, !-Iís¡¿ria...; l’¡.spcsu.s del

Leriails,,n
C?I? 1-JESPANHA A. M.: HLg¿ria..., 214; Vispcsas cíe Lesiotóu,s...(maioresdesenvolvimentosna

edi9bo original, As ‘¿yeros 1, 387 st.> e bibí. ai citada,
sobreo tema CAPPELLINI, 1’.: «Sulla fonnazione..>.
«Dizem (...) que Y’. A. hestera feito ,,cree,de hesdar lieerwa para Ihe fazeremapontamentos,

e razoensdecomo náo havendolcgi<imo sucessorno Reynoperlencea eIei~áoao poyo, e porque para
mostrarem ser <lo direito, e justiQa háo mester consultarerao caso cora outros letrados insignes do
Reyno<...>»», Lo~rs PRACA, J. J.: Csslec~ñ 1, 158.

20 Y’ BrOZO, Y’. Qucírós: O reinado do (‘ordeol D. He,sriqs,e. [.1sboa, 1 946, passiot.
Cf HESPANFIA, A. M.: «Poulugal...»
Cf lIIISPANHA. A. M.: «O gavernodo» Auslrias...»», 53; relomo estetexto, de muito peco, nos

parágrafosseguintes.
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supreniaciada capital, como <eabe~a»ou como «máe»do reino (ibid., 67, n.
6). Mas o acordonAo era absoluto.De facto, Santarémsublinhavaque «posto
que o intento de cámaradessacidade(de Lisboa) (...) seja sempretratar do
que convém a todo o Reino, se nAo pode tirar ás outrascámarasdo primetro
bancodar o seuparecere votonas matériasde importáncia,pois se nAo podem
effectuar sem suas procura~óes»(carta de 25-5-1609, ibid, 54). E o Porto
reivindicava o mesmo: «porque nAo parece bem que sendo esta cidade a
segundado reino e a melhor de todo Entre Douro e Minho que fique sujeita
ao voto doutra»(assentoda verea~Aode 8-7-1609, ibid.). Mas, em suma,o que
pareciaestarem causanAo era o principio da representa~áosanioreparte; era
o do ámbito dessaparte —cabe9asde comarcas,só terrasdo primeiro banco
ou sé mesmoLisboa?

A questAo das relagóesentreos concelbosouvidos e o resto do reino nAo
é expressamenteabordado,salvo no casode Tavira, que se assume,correspon-
dentemente,como cabeqado Algarve («ella so tomara a sua conta todo o
~ervico que este Reino do Alguarve ihe ade fazer» (carta de 20-8-1609)~~.
Cartas de outras terras sugeremque elas sé estavama responderpelos seus
termos, sem se arrogarema representaqAoda comarca; é o casode Lamego,
Mirandaou Braga. Mas outrasclaramentese encarregamde contactaras terras
«suasdependentes»;tais so os casosde Coimbra, Porto («sabersea contia,
pera se comunicar com as villas e lugares vizinhos, que nisso devem
contribuir»>, carta de 1-5-1609 (ibid., II, 202). Notese, de passagem,que esta
ideia de «terras dependentes»tinha uma fraquissimatradu9áo institucional,
pois, cm si mesmas,as cabe9asde comarcanAo gozavamde qualquerpoder
hierárquicoou de tutela sobreos conceihosda sua correi9Ao.

Enflm, o negócio concluise «conforme á practica que se tratou com a
camara da dita cidade, e com as demais cidades e villas, cabessasde
comarcas»(carta régia ás cámarastranscritasem Freire de Oliveira, 11, 291).
Fazse a reparti9áopor comarcas (ibid., 11, 289) e, mais tarde, enviase o
dinheiro para Lisboa, onde ficará á guarda da cidade, acabandoesta por
autorizar o seu dispéndiopara outros fins, aindaque protestandoque o nAo
poderia fazer sem consentimentodas cámarascontribuintes.Embora Manuel
Severim de Faria informe que foi grande a reac9Ao contra a finta, por ser
geral,por ter sido aprovadapor poucascámarase por ser langadasem cortes

33
o que é certo é que estavalan9adoum novo modelo de representagAoe trato
com o retno.

Este modelo tornava,por um lado, rnais operacional,do ponto de vista da
coroa, a comunica~Aocom os poderesperiféricos.A convoca9Aoe celebra~Ao
de cortes era um processomoroso, dada a enormequantidadede concelhos
representadose a sua dispersAoterritorial. Mas também,do ponto de vista dos
concelbos,sobretudodospequenosconcelhos,a ida a cortesera, muitasvezes,

OtIvEIRA, EduardoF.: Elementos II. 209.
Cod. 241, da Bib. Nae. Lisboa, fi. 29.
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pouco apetecida,pois a desloca9áodosprocuradoresobrigavaao empenhodas
suas rendas por muitos anos, sem que, no final do processo,resultassem
beneficiosmuito aparentes>4.Numaépocaem que a coroajá tinha estabelecido
uma redede funcionários—nomeadamente,os corregedores-—que podia servir
de canal de comunica~Aopermanenteentre o centro e a periferia e em que
tribunais e conselboscentrais digeriam com certa eficácia a informaiáo dai
resultante,o modelo das cortes,estabelecidonuma anterior fase do sistema de
comunica9Ao política, revelavasejá muito pouco económico.

Por outro lado, a substitui~áode um modeloparticípativo e atomista por
um outro representativo,nomeadamente,sob a forma de uma representagAo
de muitos por muito poucos, facilitava o controle político do elemento
conceihio. Sobretudose se tiver ern contaque, a partir dos meadosdo séc.
XVI, as verea~óesdas cámarasmais importantes eram de nomea9Ao régia».
E dificil deixar de pensar que este progressivocontrole dos governos das
principais cidadese o processode «elitiza~áo»da representa~Aodo reino nAo
sAo fenómenosrelacionados.

Mas n~o se pode aindaesquecerque esta centtalizaqáoda representa~Ao
numasquantascidades, nomeadamentena capital, pode seguramenteindiciar
um processode polarizagAodo potencialeconómico,e logo tributário, do reino
em algunscentros.Antes de todos, na capital. Mas tambémem cidadescomo
o Porto e outros centros portuários, muitos deles sedesde correi~Ao (Viana,
Aveiro-Esgueira,Lagos, Setúbale Tavira).

Em 1619, porém, volta-se, como se viu, ao modelo das cortes. Mas ai,
para além de se tratar da primeira visita do rei a Portugal, estavaem causa
um facto político de certa transeendéncia,como era o juramentodo herdeiro.
De qualquer modo, peía documenta~Ao conhecida. nAo pareceque a par-
ticipaqAo dos concelhoscom capítulos especiaistenha sido entusiástic&».

A manifestagAomaisnitida do novo modelode comunica~áorei-reinodáse,
no entanto, com a negocia9Ao,cm 1631, da renda fha. A partir de 1630, o
govemo de Madrid comegaa insistir na necessidadede encontraruma renda
fixa anualde 1.000.000de cruzados(daqui cm diante,crz.) paraa constitui9áo
de urna armadapermanentedc 30 velas para o socorro do Brasil e para o
aprestode outrosmeiosmilitares paraa eonservavAodas conquistasportuguesas
da Asia e da Africa>k Concorrendoa coroacorn 500.000crz., caberiaao reino
a outra metade.Em partecomo medidaspreliminaresde recoihade fundos,em

¡-(ESPANHA, A. M.: Hixló,~iu 350 ss

Era 1598, o CardealAlberto reivindica para si o apurarnento daspautas das cámarasdo 12

banco; era 1620, duascartas régias (de 1-7 e 20-7) remetera a decisáopara Madrid. o mesmodispondo
o regímentodo vice-rei Condede Basto. cm 11<33 IRIBEIRO DA SirvA, Feniundo: O Porto..., 1, 44! Ss.;
1-IEspANJía. A. M.: HLst¿ria 257),

SERRÁO. J. Y’.: lhsts$rio,.,, [It, 55 s. NAo se conhecera,dc facto, muitos capítulosparticutares:
mas sabe-se que eles existiram. ter,do o rei determinadoque be fossem entregues em máo nas
audiéncias particularesque coneedeuaosprocuradoresde cada conecílio.duranlevários (has (BNL, cod.
249 Pomb.,442 y.).

u Cf lista dasdespesascm FREJRE DE O[.lvliíRA. E.: Eleoseolos...,III. 496 st.
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parte como meío de pressáo,a coroa introduz as meiasanatas(31-6-1631),o
estanquee tributo sobre o sal (4-8-1631) e retém o pagamentodo primeiro
quartel de 1632 de salários,juros e tensas(1-12-1631).Logo em Janeirode
1632, peranteesta última ameaqa,o flího de um dos governadoresdo reano
propée(pareceque abusivamente)ao govemo,em nomeda cámarade Lisboa,
um expedientepara realizar a soma pedido. O reino encarregar-se-iado
pagamentodas tenQasvitalicias a cargo da coroa, libertandocerca de 500.000
dasrendas reais(E. F. Oliveira, Elementos III, 487). Parao desempenhodas
tengas,contava-secom a mortedos seustitulares,mas previa-setambéma sua
remíssAo,realizadapelas for9asde um subsidioanualde 100.000crz., a pagar
pelo reino, e por outros meios de que se pudessedispor. Por sugestáode
Lisboa, foi sugeridaa nornea~Aode uma junta, presididapelo vice-rei, para
gerir o processodo desempenhodas tenqas(junta do desempenhodas tengas,

junta da reíída fha ou junta de Pernambuco)(ibid., lii, 537).
Tendo o rei aceite a sugestAo (ibid., III, 555), é a própriajunta que Ihe

sugereque se convoquemos procuradoresdos bragosdo reino, «elegendose
cinquo p(e)lo eccíesiastico,cinquo p(e)la nobresae dez p(e)io poyo, sendo
estesnomeadosp(e)iascinquocamarasdas quatrocidadese villa de Sanctarem,
do primeiro banco» (cf. carta régia de 2-1 1-1633, Oliveira 1885, IV, 2). Já
Lisboa, de resto, o sugerira: «E quando se ajam de tratar de outros e d’esta
nova imposigAo no estanquedo sal, se devia tratar em cortes, conforme aos
privilegios do reino; e, quandoisto nAo possaser, pareceque de neeessidade
deve concorrerconsentiínentodos poyos, mandandoV. Mag(esta)deescrever
ás camarasas convenienciasd’estenegocio, assimcomo se haviam de propor
em cortes,se o tempo dera lugar a y. Mag(esta)dede as fazer; porquecousa
tAo extraordinaria,como é fixar renda certa (...) sé n’esta forma se poderá
introduzir» (carta de 27-12-1631,E. F. Oliveira, Elementos...,lii, 478>.

A coroa concorda,evidentemente3»,pois sabiaqt¡anto ihe seria ventajoso
dispor de uma representaqAoconstituidapor poucaspessoas.Um sagazministro
de Filipe III deixa bem claras estasvantagens:«Este capitulo compri-o tAo
pontualrnentecomo V. Md. tem entendido, porque logo que cheguei aqui
procurei que se dispuzesseo consentimentoda cidade de Lisboa para o real
de águae quarta partedo cabe9áocorn a rnanha e inteligencia que a V. Md.
é notória e ainda que nos papéis aparte que nesta razáo se me deram se
encaminhavao negóciopelos consentimentosdas cámaraso/érecendoV. Md.
tantas coisas da sua parte para que isto se conseguissee levando-se
pressupostoque com o consentiínentodas cinco do primeiro banco se poderia
assentaro demaisvendo que estefundamentoera fálso e semexemploporque
as clemais cámaras nño depcndiam tías do primeiro banco e era mister

«Resolvínestaconformidadeseprocedessc.escrevendoseaos preladose nobresa;e eoniestacarla
se vos remetea copia dasque se eserevemás camarascom a das mais p(ar>a as do primeiro bancos»
(ibid., IV. 2. onde se publica o texto da carta circular dirigida ás cámarasque náo eram do primeiro
banco, pedindo-se-lliesque passassemproeur~áoe poder a cada unia das cinco terras do primeiro
banco>.
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negocia~doparticular con cada uma e se fóssepor meio de ofrecer mercés
aos vereadorescomosefez em Evora a quen só (a suaparte) se ofrreceram
dez mercés, seria a E. Md. custosissimoe cheio de grandes inconveninetes,
havendo-meinformado das leis desteReino e da forma que os senhoresReis
tratavamdestasmatérias(...) tratei da forma em que se podia dispor no Reino
e nas cámarasde maneiraque o mandatotivesse a brandurade rogo e o rogo
a existénciae execuqAodo mandato»t».

Formalmente,nAo se tratavade cortes,mas apenasde urnajunta, embora
participada.No entanto,a opiniAo geraltomou a iniciativa como uma tentativa
de convocar «cortes limitadas», cm viola9áo dos foros do reino. Tal foi o
sentido do protesto dos procuradoresdos mesteresda cámarade Lisboa, que,
de Outubro de 1633 a Abril de 1634, encabe~aramum movimento—que veio
a ter apoio rnuito geral, pelo menosna capital— de contesta~Aoá convoca~áo
dos procuradoresdo reino (cf E. F. Oliveira: Elementos...,lii, 544); IV, 12
.—«em cazo que seja necessariofazer cortesp(ar)a servi9o do d(ito) s(enh)or,

se háo-defazer neste reino, com assisteneiapessoaldel rey nossos(enh)or,e
de todosos seuspoyos, e nao por via de junta com poyos limitados» (assento
de 4-2-1634, ibid., IV, l)<>’. E interessante,cm todo o caso,notar, que de tal
modoestavainteriorizadaa ideia da representa9áosimbólicado reino pela sua
cabega,que a própria Casados 24 se arrogaa representa~Aodo poyo de todo
o reino «sem consentimentodo poyo, que he hum dos bracosdo R(ei)no, se
nAo podemcelebrarcortes(...) o qual consentimentoo poyo embargantedesta
cidade, cm seu nome e dos mais do R(ei)no, nAo pode nem deve dar» (Ibid.,
IV, 28).

O processoera, no fundo, semelhanteao de 1609. Comalgumasdiferen~as.
SendoentAo o projectadoservigo de aplica~Ao geral, convocam-setambémos
procuradoresda nobrezae do clero. E. desta vez, opta-se por um modelo
representativomenoscentralizado:em primeiro lugar, porque os interlocutores
directos da coroa sAo as cinco terras do primeiro banco; depois porque,
aparentemente,sAo pedidas procuray5esa todas as tenas com assentoem
cortes, e nAo apenasás cabeasde comarca”. Se a tentativa triunfasse, as
cortes portuguesaspassaríama estar muito mais próximas do modelo
casteihano’2.

No entanto,perantea resisténciageral, a cámarapedeao rei que opte por
outro meio de realizara renda fixa e que «cesseestavoz de cortes»(Maio de
1634, ibid., 58). De futuro, a carta circular ás cámarasserá o meio escolbido

Ma RQUÉS BE LA Pt» [BLP> Relució,, ajustada de modos los negocio» que se eocorgotoo. . . , Agosto
de 1636, AG5, Estado,4047, tI. 103 (oit. por Botsza, F.: Pormugul...).

Passosmais importanlesdacontestaqáo,HESJ’ANI-IA, A. M.: «O governo dos Ausírias...»».69, n. 9.
Está publicada uma carta dirigida a Ponte do Lima, que náo era cabeQade comarca.

.12 Modelo esseque manifestavaa sua inBuéncia,também,quandoLisboa pede. e o reí aceita,que
qualqueracordosobrea renda fixa seja reduzidoa contrato, cujas cláusulasobrigassem taxativamente
o rei, tal como acontecía,cm CasIda, cora os contratosdos ,nilloae,c (condiQóes de Lisboa, de 22-lO-
1632, cm E. F. Oliveira, Eleo,eoto.<, III, 537; respostado rei, ibid., 559>.
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para a comuníca9áoentre o rei e o reino, nAo só para pedir donativos
voluntários,masmesmopara lan~arnovosimpostos,como o novo real d’água.
Sempreque possível,porém, Lisboa desempenhao papel de mediadorae de
exemplo,encarregando-se,nomeadamente,da correspondenciamais delicada.
Em 1632, o govemode Madrid chegaao extremodo pedir á cámarada capital
quarentacartasseladascom o selo da cidade,mascom destinatárioem braneo,
dirigidas ás cámarasdo reino, instando-asa contribuirem para o socorro da
India (real d’águae sustentode soldados),sem sobrescrito(carta régia de 12-
7-1632, E. F. Oliveira, Elementos 111, 517). E quando,em 1638, se cria uma
Junta Geral para os problemaspolíticos mais graves do reino, para ela sAo
convocados,em obedienciaao mesmoprincipio da representa9Aopeía sanmor
pars, os «primeiros prelados,cavaleirose ministros daqueleReino><.

Este modelo elitista de representa9áoe a resisténciaque ele provocavanos
excluidosdc vir a cortesnAo fica enterradocom a dinastiada Casade Austria.
Com a Restaura9Ao,em 1640, as cortes na forma da tradi~Ao constitucional
portuguesa sAo naturalmente convocadas, ou nAo fora a violaqáo desse
privilégio do reino umadas queixasmais frequentesdos sectoresautonomistas.
Mas, logo a partir de 1641, a cámara de Lisboa recuperaa sua ftingAo
mediadora,ao proporao rei um sistemade reaiizaQáodo subsidiode 1.800.000
crz. acordadoem cortes (cf carta régia de 16-6-1641, e carta circular da
cámarade Lisboa ás restantesdo reino, de 1-9-1641,ambaspublicadasem J.
J. Andradee Silva, CollecQño...,ano e loe. respect.).

Nas cortes de 1668, convocadasa maneíratradicional, esta tensAo entre
a participa9áodirectae a representa~Aovolta a aparecer,assumindoum carácter
que, se nAo era absolutamenteinédito, era aindamaisradical. Pois o que agora
foi postoem causa—como já o tinha sido nas cortesde Aimeirim de 1579—
foi a própria delegagAo dos poderes dos procuradoresdo poyo num certo
númerode definidores.Na verdade,segundoum processoque era tradicional,
os procuradoresdas terras eiegiamnormalmente<mm ou dois procuradoresde
cada provincia, chamadosdefinidores que decidem e votam o que ilies é
proposto pelo rei»44. Este processo,que restringia a participa~Ao directa de
todos e que depunhatodo o poderem muito poucasmáos, foi recusadopelos
procuradoresdo poyo nas cortesdc 1668, onde se debatiam,como veremos,
emetaisproblemas,como o da deposivAo do rei e, indirectamente,o da paz
com Castela.Coíno explica Portugal, os representantesdas cidades e vilas
recearam«aquilo que Táctio diz nos Annales, 1, de que tendo os comicios
transferidotodosos seusdireitos para o senado,o poyo ficou sem nada,sendo
unís fácil dominarpoucos,pelo terror e pelasgra~as»(loc. cit., n. 9); e abona-
se com exemplosda história de Franca,em que os Capetos,para nAo sofrerem
as reuniñes dos próceres do reino, deixaram de os convocar, como era
frequentementefeito pelos reis merovingios.

>» BouzA, F.: PortugaL.., 863-864 (cl? lista dos convocadosera p. 939, n. 229>.
ANIONES PORTUGAl., Domingos: Torta/u,» de doootiooibus..., II, e. 24, n. 9.
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CORTES E TRIBUTACÁO

Dissémosantesque as décadasde 20 e 30 do séc. XVII constituemdois
momentose refiuxo dos poderesdas cortes. O primeiro factor para tal tena
sido o favor entAo ganho peía ideia da representavAosimbólica peía cabega.
a que acabamosde nos referir. O segundo,fbi, decerto,o apertofinanceiro da
coroa e a necessidadede a elas recorrerpara estabelecernovos tributos, de
acordocom um estilo estabelecidocm Portugal’>.

Que este estilo dispunhade uma deficientebase doutninai coihe-se,por
exempio,da decisAo «An vectigalia a principi iuste imponi possintt>, de Jorge
de Cabedo, jurista favorável á Casa de Austria. Reproduzindouma opiniño
comum e tradicional. Cabedodiz que aos principesforam concedidasmuitos
direitos. a que se chamouregalía, paraque pudessemmantero seu estadoe
defendero reino (nl). Donde decorreque os príncipes: i) se devam manter
dentro dos limites das suasrendas,nAo exigindo mais, sob penade incorrerno
críme de esbulho (ou concussáo);u) devemgastaro seu património antes de
recorrerá tributa~áodos súbditos;iii) mas tambémque, sob grave necessidade
de toda a repúblicae enquantocía durar.podemimpor novos impostos.Abona-
se, inclusivamente,quantoa estaúltima parte, na le¡ portuguesaque enumera
as regalía (Ord. fiL, II, 26, §§ 5 e 6). Peía mesmaépocao espanholJuanRoa
Dávila expunhamais detidamenteos fundamentostradicionais desta posi~Ao,
fundandosenomeadamenteno pequenotratado de 5. Tomás De regimine
iudeorunz ad DucissamBrabantiae’»; as concluséeseram as mesmas.

Os úllimos reis da dinastia de Aviz —nomeadamenteO. Sebastiáo—
impuzeram tributos sem reunir cortes’>. O exemplo mais famoso foi o do
tributo sobreo sal criado para financiara jornadade Africa ‘». E, quandonAo
conseguiamdar aos tributos urna vesteqtíe escttsassea convocatóriadascortes
empréstimos,pedidos voluntários”, estancos(como o do sal ou dos naipes),
vendas forGadas de pimenta, taxas (como o sal ou as meias anatas)>» o

Cl?. para este ponto. BEN 5ABAT A NIZAtA K, M ose»: Ercí l’aoto/cí3o Podrigíscñs <. <> »«~ frotado

do ¡uDs aoc-~&o Lisboa, 1 537; papel de O. Di ogo da Silva contra a ti alt ‘u dos 1 rib ulos e coiivoca~Ao
de cortes. PO,. Evora. cod. CXIX! 1-24, 341; SaNtos. R ibeiro dos: «Sobreos tríbulos»», B. N. L. FC
4677, fI, 75 ss (e literatura af citada: C?uNIi a, Manuelda: Lícs-itaoiu í-i,,dic-aea.- - - Ciot: SElA, Val,,sco de:

,Ií srs, uc:c:/uo:ayño MHO, Franeiseo Muí de: Epooa/ora po/dic-o. - - ; PíNEO Ri a»> <ti, .1oao: Rrten<-óo
c> re»tttttt <-uso - C -5W-ALESO DA PARADA. A ntonio: Jo.» U/O-aycio dos porlí<g:uc’sc ») 1 leíal tiraseeundáriacora
ulteríoi es re ferertcias,sobretudoparsi os polemistasda Restaura~áo;A i.tst»Qt 1 RQLIF Marhira de: (3 podes

1,oluruc o e 113 p. 1 044; no ROAL, L. R. : Jdeo/ogia po//Cta II. 1 1 5 ti ‘ Nl SRQt»ES, JaSo: A
paseuietíc-o poro gor.’a o c, Pesícstíra¿-c3o. - . , 1 989, II. uo’sxiuu,c’ él —68.

C 1 Ro DAs-’’. A, Juan:Dc u-cgoou-íuní inulina 44—66.
C <SRR E ‘A Francisco AntóniD: Llcunu-,í tos de cf/resto fiscal, Lisboa 1 9 1 3 43
t)ux da ti ma tinta cíe teólogos e jun síus, que entendeu ser ¡ ní tI sta a irapos i~ao »uspendeu—se a

sua exeeu<ao ate que o CardealReí levantou a Iribísto por provisáode 2-9-1565(el Qí ‘x ElBA. Eduardo
E. dc E/eo,eotc»s .., III, 447, ~53-~~~>-

sto j usl~fícava,alára disso. quea» imposiSAes;»brangessenios privilegiado»(cf » g.. O’ ‘VFI RA,

Eduardo F Etc inenmo. . IV. 173>.
1 cod BNL. 2632. tE. 332, y,; ti SEANHA, A. Nl.: «O governo do» Auslí a» »» 61.
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argumentodas prementesnecessidadesda república foi o pretexto constante-
menteinvocadopelos reis portuguesesda Casade Austria, sobretudoFilipe II
e Filipe III, parajustificar as novas imposigóescm consulta de cortes.

Em todo o caso exisitia, de há muito, o sentimentodifuso de que o reí
haveriade obtero assentimeníodascortes---—que avaliassemda verifica~Ao das
condiqóesa que a doutrina tradicional sujeitavaa legitimidade da criavAo de
novos tributos— para os impor. Assim, cm 1631 (cartasde 18-10 e de 27-
12), a propósitodo novo tributo do sal, a cámarade Lisboa, além de invocar
o tradicional principio da excussáo do património régio (E. F. Oliveira,
Elementas III, 453), defende que o assunto «se devia tratar cm cortes,
conformeaos privilégios do reino; e quandoisto nAo possaser, pareceque de
necess¡dadedeve concorrer consentimento dos poyos, mandando Vossa
Magestadeescreverás cámarasas convenienciasdestenegócio,assimcomo se
haviam dc propor cm cortes, se o tempo dera lugar a Vossa Magestadeas
fazer» (ibid., III, 478). Já antes, quando se tratara do socorro da India, em
1627, 05 tribunais de Lisboa exprimiram a cpiniáo de que os novos tributos
previstos so com cortes poderiam ser criados (Manuel Severim de Faria,
Rela~do do que suceden...,fI. 241 y.). Algo de semeihanteargumcntamos
Vinte e Quatro de Lisboa, na sua contesta9Aoá criayáo do novo real e ao
auínentodo cabe~áodas sisascm 16-3-1635(E.. E. Oliveira, Elementos IV,
110). Mas aqui, por se tratar de uín imposto camarário, a audi~Ao geral do
poyo que reclamam,já nAo é a das cortes,mas a do plenárioda cámara:«esta
materia nAo he das pertencentesao governo ordinario da camara, senáodas
arduase graves,que sc nAo podern resolversem screm chamadose votarem
nelias as pessoasda govemaniae todosos 24, que representamo poyo desta
cidade, conforme dispóe a Ord. lib, 1, tt(o) 66, § 28»>. Esta ideia da ne-
cessiadedo consentimentodospoyoschegamesmoa tenderparaa constitui9Ao
dc algo serneihanteá Comission de millonescasteihana.De facto, cm 1634,
aqttando das negocia~éespara o subsidio para o socorro de Pernambuco,a
cámarade Lisboa exige do rei a coíwtituiGAo dc uma junta de tres ou quatro
ministros, tidalgos e letrados,eleitos com o sen acordo, dotados de jurisdi9Ao
sobre o tesoureirodeputadopara a gestáodo subsidio, com capacidadepara
verificar se as despesaseram pertencentesao Brasil; e isso é aceite, enea-
rregando-sea cámarade nomearuma pessoapara tal efeito’9.

E de qualquermodo—e sublinhandosempreestapluralidadede instáncias
de defesados direitos particularestípica da constitui~áodo antigo regime—,
nunca estava precludido o recurso á via judiciária ordinária para obter o
embargoou a anuia9áodos tributos langadosilegitimamente».

Esla posiQáo abriu ura diferendojurídico cora a Duqueza de Mantua: cf OLtSt~:li»A, E. F.:
L/eu,íeuslo.s IV, 120, 121, 170.

Y’. a carta da cántara, de -8-1634 e a respostado rei, de 29-8-1634, cm Oi iv’- IRA, E. F.:
E/eose,sto.».., IV, 76, 80 e 88.

Exemplo (listo O embargoposto peía Cámara de Lisboa ao estanquedo sal, cm 1632, o que
implicava a sua náo execuyáo duranteseis meses (cl? OLIvEIRA, E. F.: E/eoíc-,ílo.s... III. 447>-
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E a esteestilo do reino que se referem os polemistasda Restaura9áoe que
os juristas mais cuidadososse esfor~am por compatibilizar coín a anterior
posi9Ao doutrinária da tributagAo como regalia, invocandouma prescrigáodos
poyos contra os reis. Já no séc. XVII, e depois de toda a polémica contra as
exaegoes fiscais da Casa de Austria, Domingos Antunes Portugal trata
detalhadamentea questAo,no seo conhecidocapítulosobreas cortes.A pergunta
que póe é «se os Reis podem criar novos tributos por si sós ou se sAo de
discutir e decidir nas cortesgeraiscom o consentimentodos povos?>s«.Depois
de expor a doutrina-tradicionai,mas agora reforgada por referéncias mais
enfáticasaos iura magestati.s(queincluem uma citagáoexprcssade Jean80dm!)
(ns. 79-83), o autor limita estas conclusóespara os reinos de Espanha,da
Inglaterra e da Alemanha,onde por iei nAo se poderiamimpór tributos sem a
reuniAo das cortes (n. 84). Já em Portugal,onde tais leis nAo se podem,achar,
«por costumeantiquissimodosprimórdios de estenascenteImpério seínprefoi
inviolavelmenteobservadoque os Reis nAo possamimpor novos tributos a nAo
ser em cortesgeraise com o consentimentodos trés bragose procuradoresdo
reino. E isto semprevimos e nuncaouvímoso contrário.Dondese devedizer
que o Reino adquiriu estedireito legítimo, tanto por costuíneimemorial como
pelo contrato feito com o Rei Afonso 1, pelo qtíal o poyo ihe transferiutoda a
jurisdigAo e poder, e ninguém duvida de que, por aquelesmodos, o reino pode
ter adquirido contra o Reí algum direito dos acima referidos (...) E isto
confirma-sepeíaobservánciaque entrenósse tem verificadaoininterruptamente
de que os poyoscom os seusprocuradorescostumamcombinarcom o Príncipe
de que o donativoou tributo por eles concedidoapenasduretrés ou quatro anos
(está,claramente,a referir-se á prática dasdécimas,posterioresá RestauragAo),
de tal modo que, passadosestes, os poyos os possam tirar por autoridade
própria: como vimos nas cortescelebradasnestacidadenos anos de 1641, 1643
e também no ano dc 1645 e, muito recentemente,no de 1667 (...) De modo
que, neste Reino, o Príncipe apenas pode criar tributos cm Cortes, como
consentimentodostresbragose sobretudodo brago do poyo (...)» (ns. 85 a 89).
Aos quais competia,também,juigar da magnitudee relevAnciada necessidade
ínvocada,daproporqáodosmeiospedidos,bem como dosremédiosalternativos
(nomeadamente,a contensAo de despesas).Questáocentral, todavia, era a
clássicadúvida dc saber se, numa nccessidadetAo urgenteque nAo permitisse
convocar as cortes, o rei nAo poderia impór tributos sem elas. Domingos
AntunesPortugalnAo deixade pór a questAoe de Ihe responderafirmativamente
(necessitasnon tantumcaret lege, sed& lex ipsa necessitati.s-ubjicitur) (n. 108
ss.), desdeque a necessidadeseja extrema e ponha cm causa o reí e o reino;
acrescentando—-em consonánciacom urn novo contextoda doutrinapolítica que
já se advinhava no crédito que dá a Bodin-—- que, quanto á avaliagAo da
necessidade,se ve deve ater á declaragAo do príncipe, sendo sacrilego que os
procuradoresdela duvidern nas Cortes (ns. 118-119).

PORTuGAL, D. A.: De oo¡ícs//oo//sus..., II, e. 24, n. 79 ss.
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Com a Restaura9áo,as cortes passam a exercer plenamente as suas
atribuiq~estributárias, ou nAo tivessesido a acusa~Aoda cobrancade impostos
sem ouvir as cortesum dos fundamentosda tiranía da dinastíaafastada.Entre
1641 e 1668, as contribuiqóespara a guerra(décimas e/ou usuais) sAo regular-
mente votadas em cortes. Cha-se, além disso, a Junta dos Trés Estados,
encarregadade superintendersobre os meios financeiros postospelos Estadosá
disposi~áodo monarca».Feita a paz, cm 1668, uma resolu$ode 10-4 (JJAS,
loc. respect)levanta, a pedido das cortes(cfI JJAS, IX, 1675-1683.Suplemen-
lo, 124/125), todos os tributos, a partir do inicio do ano seguinte. Mas, para
ocorrera dividas aos assentistase á necessidadede prover as guamívñesdas
fronteiras,as cortesvotam um servigo dc 500.000cruzadospor trésanos (ibid.,
137-138). Passadosos trés anos, mas já sem ouvir cortes, manda-secontinuar
por mais trés anos o subsidio de 500.000que se tinha imposto cm 1668 (aiv.
de 23-2-1671).Findosestes,reunem-seas últimascortesqueexercematribukóes
fiscais, as de 1674,queconcedem500.000cruzadosanuaís,cometendoa exacgAo
á Junta dos Trés Estados,compostapor pessoaseleitas pelos Estados.Mas,
enquantoo estadoeclesiásticoe o dos poyosconcedeo subsidio «por tempo de
seís anos, e que passadoselles, se nAo continuaríasemnovascortes—acreseen-
tando o Estadodos Poyos, que, fazendoqualquerreino inimigo guerraoffensiva,
chamaríaeu a Cortes para os Vassaiiosconcorreremcorn o necessanopara a
defensado Reino—-- e em quanto se nAo ajustassemas dittas Córtes,me valeria
eu das fazendasdos Vassallosdestes Reinos para tudo o necessarioá mesma
defensa»(JJAS,CL 19-11-1674,370),já o estadoda nobrezaadmitiu, na prática,
uma «renda fixa», pois «assentou,que com o milháo offerecido se continuasse,
nAo por cedo termo, mas enquantoeu nAo convocassenovas Córtes, ou se
assentasseoutro modo de contribui~Ao» (ibid., 371).

A coroa —que tinha, aliás, encontradono fim da guerrae noutros tributos
(nomeadamente,no do tabaco) um alivio decisivo para os seus problemas
financeiros-—- aproveita a deixa. Mas, por outro lado, ás cortes, despidasdas
suas atribuiqóesfinanceiras, poucas atribui9óes relevantesficam a restar. Em
1706, o problemada necessidadeda reuniAo ás cortespara fim tributários ainda
se levanta.Numapropostaao rei para que nAo convoquecortes,de 20-10-1706,
o secretáriode EstadoD. Tomás de Almeida reconhecea existenciade um estilo
portuguésem contrário,masentendequea suainobservánciapodeserjustificada,
quer pelas urgenciasda guerra (estava-seem plena guerra da sucessAo de
Espanha),com as despesasque a convocaGAodas cortesocasionavam,querpara
o reí, que tínha que satisfazermercés,querparaos poyos,que tinliam que pagar
a procuradores,quer, finalmente, com a distra~Ao que cías provocavam nos
assuntosde Estado(BNL, cod. 749, fi. 27). E é decedoaquí que se funda o
aviso dc 15 do mes seguinte,dirigido á cámarado Podo, mandandocontinuar

Sobre a Jtínta dos Trés Estados,y. HESíANHA. A. M.: Vísperas...
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o ian~amentodas décimas,sem embargode nAo se terem convocadocortes»».
Encaradasas coisasapenasdesteponto de vista das atribuiqóestributárias

das cortes, a guerra da Restaura~Ao,com as ingentesnecessidadesfinanceiras
que acarretou,tena determinadoo apogen das cortes porttíguesasda época
modernaque, entre 1641 e, sobretudo,1653, obtém um peso indesrneíitívelna
vida política portuguesa>2.Correspondentemente,o fim da gtíerra marca,de
forma negativa,o seu destino futuro.

Mas, paralelamentea esta, existe uma outra problemática decísíva—a
problemática constitucional mais geral— cujo perfil de evolu~áo temporal
parece,curiosamente,acompanharo anterior.

DE NOVO A PROBLEMATICA CONSTITUCIONAL. O REí E AS CORTES
NO PRIMEIRO PERIODO BRIGANTINO (1641-1668)

Pode dizer-seque a retomadado vigor dascortes logo apósa Restaura~Ao
se articula segundodois eixos. O prímeiro é aquele,a que acabamosde nos
referir, das atríbuQñes fiscais das cortes que, tendo sido ilegítimamente
usurpadasdurantea uniáo dinástica,agora nAo podiam deixarde obter o mais
pontual respeito.

O outro ¿ o da antigaproblemáticada representa9Aodo reino, agoraainda
refor~adapeía idela de que, no casode uraniae de deposiqAo do tirano, ás
cortescompeteescoiher(ott pelo menos,aclamar)um novo reí.

Mas, como é natural em face dos acontecimentospróximos recentes,
quando se fala em «reino» é, de novo, na antiga acepqAo «atomista»(ou
«participativa»)do conjunto de todosos bra9ose de todasas terrascom voto
em cortes. Pois a anterior concep~Aoelitista da representa~Aodo reino peía
cabei~anAo colhe agorasufrágios.O principal teórico da RestauragAo,Francisco
Valasco de Gouveia»’, adopta antigas formula~ñes,que realgarn de novo a
naturezaparticipatií-’a das cortes: «Assi vemos que no ajuntaínentode cortes
as cidades,e vilas, que nelastem voto, fazem com o mesmoRei um corpoem
nome dos poyos,que representam,conformeao que escreveRamírez,De lege
regia, § 4, n. 25 e 26. Esta uniAo e parentescosignifica aquelacorresponden-
cia, reciprocidadedo juramentoque os Reis fazem aos estados,e os estados
aos Reis><>’. E, visando directamenteas pretensñeshegeínónicasde Lisboa,
afirma: «(...) nAo se ha-de entenderpor Republicahuma so Cidade, ou Villa,

ROCIJA. Cocí Ho da: E,íscsio yob,-e a h/s;cjrics do go i-ersso c’ do legt?s-/ct<cl<s cíe Portugal. ed - cons -
Coimbra 1861, § 222. Do mesmoteor sáo os avisos,cíue sesucedi,imcoraa cadénciatrienal da daraQáo
Habitual dos subsidios,de 25-1-1709 e de 30-1-1712 (ibid.>. Mas era 1711. HO ura pedido formal de
reuniáode cortes, naturalmenle dcs,ílendido(cf Vlntissipao SERRÁo. Joaquira: /!i,s/ss-/ss..,Y’. 242>.

O estudodetalbadodos capilulosgerais e especíaisdestas cortes (de 1641. 1<42. 11<45 e 1653>
está for fazer. emborase encontre a traballiars,,bre ele, oeste momento, Lima equipa de investigadores.

Sobreo qual st sígora, rORGAL, L. R.: /c/eologio.., II, 304-307.
7>,» rc’lla<des-. - -, «Rellagáo segundas», 45.
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mas todo o Reyno (...) Se Lisboa. posto que maior de todas, elegeraum
Principe,que so a ella governara,e regera,pudera-oella fazer so por si (...)»,
§§ 54-55. Donde, o reino apare~acomo um conjunto atomísticode pequenas
repúblicas:«Todas estasRepúblicasparticulares(as cidades,vilas e conceihos
com voto cm cortes) concorrem juntas para que representandosenos tres
estados do Reino, acima o apontamos, fizessem uma República. Desta
Repúblicarnaior, e universalderamao Principeo governo,e senhorio,paraque
ihes administrassejusti9a, e os regesseem paz, e concordia(...)», § 54-55<”.

E este «ajuntamento»que vai formalmente juigar, quer a bondadeda
solu~Ao dinástica,quero caráctertiránico do governoanterior.E isto, de facto,
o que enfaticamentese declarano Assentofrito em cortespellos tres estados
dos Reinosde Portugal da acclamagño,restituifño, e juramento dos mesmos
Reinos ao muito alto e muito poderosoSenhorReyDom Jodo o 4<> deste
nome»’: «Os tres estadosdestesReinos de Portugal juntos nestasCortesonde
representAoos mesmosReinos,e tem todo o poder, que nelles ha, resolveráo,
que por principio dellas deviáo fazer assentopor escrito, firmado por todos,
corno o direito de serRey, e Senhordeiles pertencia,e pertence,ao muito alto
e muito poderosoSenhorDom JoAo o 40 (...)»

AssentarAoque seríaconvenientepara maior perpetuidade,e solemnídade
de suafelice acciama~Ao,e restituisAo ao Reino, quesendoagorajuntos tornem
cm nome do mesmo Reino fazer esteassentopor escrito, em que o recon-
hecem,e obedecem,por seu legitimo Rey, e Senhor,e Ihe restituem o Reino,
que era de seu Pay, e Avó, usandonisto o poder, que o mesmo Reino tem
para assim o fazer, determinar, e declarar de justi~a»>»2. E prosseguem,
explicitando agoraos fundamentosteóricosdo seu acto, ser «cousacerta em
direito, que ao Reyno somentecompetejulgar, e declarara legitima sucessáo
do mesmoReino.quandosobreella ha duvidaentreos pretendentes,por razAo
do Rey ultimo possuidor,falecersem descendentes,e eximirse taínbémde sua
sogeiGáo,e dominio quandoo Rey por seu modo de govemo se fez indigno
de reynar. Porquanto este poder ihe ficou, quando os Poyos a principio
transferirAo o seu no Rey, pera os govemarem.Nem sobre os que nAo
reconhecemsuperiorha outro algum a quempossacompetir, senáoaosmesmos
Reinos(...)». Só de seguidaentramna aprecia~Aodetalbadados fundamentos
da tirania in titulo e in exercitio dos reis de Espanha.

Este auge das cortes nAo representa,no entanto, apenasurna vaga de
«parlamentarismo»,mas antesurna vaga, mais geral e com outrasineidéncias,
de «constitucionalismo»>.Com dissémosnoutro lado»3, a RestauragAoconstitui

um movimento de revolta contra um novo estilo de governar que tinha sido

E, assin,, o mero assentinieatoisolado dos concelboscom voto era cortes supre a sua reuniáo
cm 1649 (cf JJAS, 11<48-1656, p. 45, CR, 12.6-1649, Res. 22-67.1649>,

Pubí., y, g.. eni LorEs PRACA, J. J.: Co//ecy&o.., 1, 247 Ss.; a edi9áooriginal irapressaé de 1641
(Lisboa, por Paulo Craesbeck>.

Ibid., 1, 247 ss,
«O governo dos Austrias. s», 51 ss.
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introduzido,sobretudo,duranteo governode Olivarese que se caracterizou,em
Portugal como ern todos os outros reinos de Espanha(Castelaincluida), por
umapolítica reformista que nAo podía deixar de atentar contraas constituiqóes
do reinos.A Restaura9áoé, assim,maisdo queuma restaurayáodinástica, uma
restaura~ñoconstitucional. E esta restauraiAonAo passouapenaspelo respeito
dasprerrogativasdascortes;mas,mais em geral,pelasprerrogativasdostribunais
e conselbose, aindamais em gemí, da justi~a perantea oportunidade.

O contexto teórico das afirma~óesdo assentodas cortes de 1641 está
suficientementeestudado’4.Mas já nAo o estátanto o processode dissolu~áo
destemodelo de representavAodo reino pelascortesa favor de uma recaidana
ideia dc representa~áosimbólica do reino peíacaput, agora representadapelo
soberano,no quadro de urna coricep9áoproto-absolutistado poder. E esta a
problemática constitucional sttbjacente ás cortes de 1668 que, citriosa e
significativamente,sAo, ao mesmo teínpo, as cortes da paz> e as cortes que
preparamo ocasoconstitucional da institui9áo, ao abdicar daquela fun9Ao de
aprecia9áOda legitimídadedo governoque as cortesde 1641 tAo enfaticamente
tinham reclamado.

No momentocm que estascortesreuníamestavao jurista (mas um jurista
que, como já vimos, se comprazcm citar Bodín) DoíningosAntunesPortugal
-—talvez nAo por acaso—- a escrevero seu pequeno(mas único, na literatura
jurídica portuguesada época)tratadosobreas cortes,incorporadono Tractatus
de donationibus(II, cap. 24).

Depois de definir as cortes corno o «congressoque o príncipe convoca
para o meihor estadoe govemo do reino» (n. 4), salienta o seu relevo «go-
vemativo» (mas, note-se,nAo «constitucional»):«sAo de grande importAncia,
enquantoapoio (fúndamentum)do rei: tanto paraescutara república,como para
amodificar ou conservar.E assimnelesmuita coisa é despachadaparareparar
o estadopacífico do reino e a sua utilidade, para (realizar) a justiQa e a paz,
para aumentara honra do reino e para se corrigirem as coisaserradase para
que se reforme para melhor o estadodas provtncías. Daí que cm cortes se
fa9am leis dirigidas á utilidade pública (cita Belluga, Spec., rubtr. 1 e 8,
Camillo Borrelí e Jorgede Cabedo)»(n. 5). Disto decorreque a iniciativa da

5,
sua eonvoca~Ao»<compita exclusivamenteao príncipe e que se verifique urna

“> \7., por último, cora informaQáodetalbadade toda a literatura política da épocae de anteriores
estudos hoje descatualizados,Rus TORCAL, Luis: Jdeologhs ., pas-sia: e MARQu ‘it, JotEo: A paresí¿ticss
portugtíes-a e o Restcsu,a»-áo.- - . passiot.

F eom ela, do ocasoda imporlánciadas funyóes finanecirasdas codo».
Fon,ial,dadesda convocacáoe modo de ret’niáo. n. 9.
Nl sí» tarde, já nos final» do séc. XVIII e nula contextoteórico totalmentediferente, António

Ribeiro dos Santosdefendeo poderdascortede se auto-convocar,emboranáopossamimpor ii cooc-liíu
an reí a» Ñu,,» decisfles (BNL, cod. 4665, 221 y. ss): ssporera tijese qtíe ella (a Na~áo) sc nio pode
luntara sí mesma,que os Bledos náo podetnconvocar esla Assembleíasem se fazereraetílpadosde
rebelcía he o mesmo.quc dizcr, que be inuhil oppor baneirasao despotismo,e oppor b,ílizas,e limites
a concessaodo PoderSupremo,que todasas Ley» Pundaraenlaessáo cliin,erass» (221, y.): embora«a
Magestadenáo acabe aínda que se violen, es Ley» Fundaraenlaes»»(224).
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tendéraciamuito pronunciada—quese podeconfirmarpela leitura dasactasdas
reunióesdos tres bracos das cortes de 1668— para encararo flincionamento
das cortes como o de um conselho ordinário, elaborandoconsultas sobre
matériasque Ihe sAo propostaspelo reí.

Também as atribuiqéeslegislativas das cortesaparecemmuito atenuadas,
pois, emborase reconhe~aqueas cortessejamchamadasparafazer leis, aceita-
se (de acordo com uma indiscutidatradicAo constitucional portuguesa),que o
reí as pode fazer só. Apenasse concedeque,«no entanto,a eficácia das leis
feitas em cortes com o conseihodos Tres Braqos é maior do que as feitas só
pelo Príncipe»>. Pois, aindaque o príncipepossarevogartambémas leis feitas
cm cortese com o conseiliodospróceres,estafaculdadeestásujeitaa algumas
restricóes.Primeiro, nAo se presumeque as «revoguepor rescrito,ao contrário
do que acontececom as leis feitas só por ele, em que,desdeque no rescrito
se ínclua a cláusula “nAo obstante’, revoga a lei quanto ao conteúdo no
rescrito...» (n. 12). Depois, opina-seque o rei deve ter, ao fazé-lo, «maior
causae consideragáo(ibid.). E. finalmente,«se os poyosconseguiramdo reí
nas cortes, medianteoferta de dinheiro, certas leis entáo essasleis, que se
chamanpactadas,adquirema naturezade contratoe nAo podemserrevogadas
nem pelos sucessores,pois contémjusti9a naturalque obriga a todos»,já que
a concessáopecuniáríatcm que equivalerao privilégio, 15 (n. 13). Peíamesma
altura, Manuel Alvares Pegas,um jurista mais «constitucionalista»>e menos
afectoao mundodoutrinal «político»cm que DomingosPortugalparecemover-
se, defendiauma opiniAo menos permíssíva:as leis feitas em coles apenas
devem ser revogadasem corte»~

Mas o centro do tratadode Domingos Antunes Portugal é consituidopor
tima questáocandentena Europa do séc. XVII, nomeadamentedepois dos
episódiosdramáticosda luta entreo parlamentoinglés e os Stuart, e, por esta
mesmaaltura, candenteem Portugal, como veremos: «as cortes impóem-se,
entAo, ao Principe?»(n. 17 ss.).

Depois de expor em detaihea opiniAo afimativa e os seusftíndamentos”,
decide-sepeía negativa”,concluindo que só o rei pode convocaras cortes,e

Coosozeolcírio. - - , 1 acl Proeni..gí. 1 08, n - 2.

Refere o C?ondeda Ericeira, no set’ diário relativo aosanosde 1731 a 1733, que. numa sessáo
ita Academia no Paco, Filipe Maciel leu um ¿irgo e douto papel contra [‘ma oposi9áo dc D. José
Barbosacm que estereferia que o Secretáriode Estado PedroVieira da Silva disseraqueos poyoserara
os legisladoresdo reino (Dici,-io de D. Es-asic-dro Xavier dc Mcneze.s, 4.> Coas/e cío E,~ic-eiso (/73/—
/733). apontadoe anotadopor EduardoBrazáo,Coimbra, 1943, 75).

i) «os príncipessáoconstituidose a sus autoridadeprovéni da benígnidadee consensodo poyo
(cita o conhecidopassndo Digestosobre a fex regio>; es corles portuguesasinstítuirara os reis, tanto
em Laraego,como cnt Coimbra. como era l 1<41. u. 17; u> toda a concessáofeita para utilidade do con-
cedenteé revogável(cita Veaquezde Menchee,,>,u. 18; iii> «quandoO pOSO transferiupara o reí o di-
reito e poder. píesumiu-sequeretevepelo menosaquelaprerrogativade afastaro poder real dc ial mo-
do que pudesseestatuirem cortes aquilo que parecessemais útil e proveitosopara o Reinos><de novo.
NIeneltaca>;iv> dai que possamdepor os tiranos e escolberoutro reí (cita Valascode Gnuveía>.n. lo.

-, Ibid., 21 22,: i> o poyo transferiu para o reí todo o poder (cita Bodin), pois é ura pacto geral
cía sociedadehumanaobedecersos seusrets, ítem a naturezanáo sofreque o inferior mandeno superior
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confirmaros seusdecretos,«coisaque se vé quotidíanamentenestereino». em
que «os trés bracosem tudo procedempor consultasfeitas ao reí, e por capi-
tulos, em que suplicam ao rei aquilo que Ihes pareceser bom e justo» (n. 31).
Também no plano das prerrogativasdas cortes cm matéria dinástica e de
reeepgáodo juramentorégio muito se irá perder: a aclamagAoé desvalorizada
como mera re-nova~Ao do prímeiro pacto e a transmissAo da coroa é tida
comooperandose automatícamenteiure sanguinis. Finalmente,quanto a uma
questAo entAo explosivana politica portuguesa—a da deposi~áodo tirano—
Domingos Portugal acoihe a distínq~o bartolina entre o tirano in titulo e ita
exercítio. Quanto ao prímeiro, os poyos poderiam, segundo uma doutrina
comum expressamentecitada(desdeLucca de Pena e Azor, passandopor 5.
Tomás,até Suarez,Molina e Cayetano),nAo apenasdepólo, corno matálo22. Já
qLlanto A ti-Tania in exercitio, as posí~óessAo muito mais matizadas,nAo se
excluindo a deposíyAo ou mesím a morte, mas precedendosenten~aem que
flquem provadasas causasda tirania (abusodo poder, crueldadepara com os
súbditos.avareza,tributa~Ao exccssiva,n. 52), segundoa ligAo de Suarez (na
De/énsiojidei, que cxpressae extensamentese cita), de Molina, de Azor e de
Valasco de Gouveia. Nestes caos, «o rei tirano no exercício poderá ser nas
cortes deposto da adminístragAo pelas Trés Ordens. Se no entanto,houver
algurnaesperan~ade emenda,nAo deveserdeposto,devendoos súbditossofrer
pacientementede modo a que nAo abusemdo poder que apenasin habiíu Ihes
Foi deixado, privando o rei tirano da administragAo» (n. 64). «E é este
—concluí— todo o poderque as cortes podem ter sobreo rei. Pois no resto
e antesa magestadedo príncipesobreas cortesque rcluz, pois ocIas os poyos
e o Reino estAo ntím estadode humilde súplica e nAo tém nenhumpoder de
mandarou proibir. pois o Príncipetudo moderacom a suavontade>» (ibid.). O
mesmose passa,acrecenta- tendo de certo cm mente a conjunturapolítica
portuguesacm que escrevía—, no caso de «reí negligente,ou remssso,ou
n3entecapto,ou ¿brio, ou louco, ao qual se dA curador» (n. 66).

Realmente,nas contemporáneascortes de 1668 estavapresentetoda esta
polémica sobre as prerrogativasconstitucionais das cortes, nomeadamente,
sobre a possibilídadede deposi~áodo rei por mau governo’».

Nos documentosdo regenteqtíe anteccdema convocatóriadas cortes,este
reconheceurna fiín~Ao constitucional tradicionalmenteatribuida ás cortes ou

e ncm sequerno i ‘ííal n 2’- i i) a príncipe é o pui d;í república,o. 23; iii> o principe, tal como o Papa.
u ‘t ícís vi “ar¿o de Deus na terra pt lis clcíe a li í a ¡scsii o argíííttcítío lirado di sopremacia do Papa

sobre os tone’líos. n. 25; i »‘) da~ t¡ue de tod s os formas dc govern o, a mon~rqui a e a melbor cita
Aristoteles>

O A Fo, tue’¿tl defencle-seescpressamenií.das dee,siles das sessóes5 e 1» do Concilio de
ConstanSaque condenaran,a» douer~no,tít antetdíis de ~/. ~eeIcfe 1-tus». interpretandoa» comoreferindo-
se ;tpenas a mo ríe do [iraní, Pi eviii ints n 47

Subíe -s ci ‘se pol ilica cíe 11<67 1661< ~obrcíuilo Ci stáodc Mcli, cí,. Milos 4 ,Jsítis-sí/ú.s-ts-cs}i-...

Lisboa 193= siNos baslidoresda poi~tie i »u’»eentistí is siC) seníidcipísl(tíc~t da trise política de 1667»».

cít; sósotícrnsda coile cm 61<8» eít Bu x¡’’5 1 ib ,ieio /1 A/boso VI. tít C ti»» LS Luis: E>. Pedro
II. e¿t Stníeseciv VERiSSlNís» Si sust’ Ji, ic(uiitt Hístí,, it» Y’ 195—2(11<
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seja, a sua jurisdi~áo na escoibados governantes(i.e., dos encarregadosdo
governo,por oposi~Ao a detentoresda dignidadereal, cf JJAS, 134)V4~

Mas, em todos eles, o regente joga sobre trés tabulciros. O da inca-
pacidade, baseado na teoria da inutilidade da rei (veN inutilis~»; o da
prodigalidade,aproximandoa mú gestAo do reino de má gestAo do património
familiar ou do morgado7» (estes dois, digamos, «de direito privado»); mas
tambémo da tirania. Nesteúltimo plano, afirma que«o Reynopodejustamente
privar o sen Principe (posto que seja legitimo) quandono exercicio he tirano»,
citandoo lívro de Valascodc Gouveia(emborasemo nomear)77e procurapro-
var os respectivosfundamentos:para além da incapacídademental e da dissi-
paGáo da fazendareal, a tírania (afrontaá mAc, desterrodos grandes,atribui~Ao
de mercése dignidadesa homens indignos, vendade honrase oficios) (JJAS,
cít., 177 ss.).

Esta indecisAodecorreda própria perpiexidadeda junta de ministros coín
quem o regente sc aconseihara.Aí. de facto, a doutrina tradicional do poder
dos poyos para julgar da incapacidadeou tirania nAo tinha sido atacada,do
ponto de vista teórico. «Elles (os poyos) somentesAo os juizes, que podem e
devemexaminaras causasda ineapacídadee deffeitosdo Principe e julgar se
sao fortes, e bastantes(...) para ser depostoda Coroa»,opinam os doutores
PedroFernandesMonteiro, Luis FernandesTeixeirae JoAo Laínpreiade Vargas
(ibid., 185 y.). Mas logo ponderamque «o meyo da deposi~Ao aindaque seja
licito ao Reynojunto cm Cortes...he muyto arriscado»(ibid., 186); mesmoo
«meío do Curador,e Governadordado pellos Poyos.aindaque pare9amenos
rigurozo (...), contudo bcm consideradotcm o mesmo perigo no exemplo»
(ibid., 186 y.). Qutros (José Pinheiro, JoAo de Roxas de Azevedo) sAo ainda
mais radicais: a opiníAo de que os reis podern serdepostosrepresentaapenas
uni último remédio (ibid., 192) e «nenhumPrincipe legitimo reconhecea opí-
niAo (comun), defendendoacontrária,jA com a pena (alusáoaos escritos de
Jaime 1 de Inglaterra).jA com a espada,nAo faltandodoutoresde humae outra
profissáode grandenota, que a authorizAo, negandoabsolutamenteo poderaos

24 (...> Re.solvi (,> a recolber (..> a Real l>essoade Sua Magesíade.etsS esles Reiníss,juntos cm

COrles, p;t,sí o cíue iúcs logo avisos, deíerniin¿,rera,aíra tcída a jisrisclkáo que lera, o icitiédio que
ulgrirem por coiteeniente’ sua neccssidades»..- ss( . .> logc qese ;ís Córtes lomen, assenbo no Governo

cíesic» Rci nos, citra os qirte» esperosc coit ltírnsar;i Sestí M agesísíde.tía í~cla do acerlo etc tantos a eseoIba
dss sugei lo ou stíge i[es»qlíe Os bu u ‘—e rem cíe governsir ( - - . 1»». Nl esoi (oslo dc O - ‘edro, J JA5, 1 33: no
decreto de coitvoca~ácida> cortes, o regentepede a ssaprovst9áoc declaragánda curaduríae governo do
reinos», DAS. IX. 100.

- - A fisníe legal era it cap. (is-ís,scli. ti t. De siip/s/i-n <¡st »seg/igi>, ha /ss-ai--/istos-tssst. cío Sedo (Sesto, 1
8, 2í, íelalíva á deposigáisdc O Sancho II, Este texto Ibí ob¡ccto dc ííít,a Ic’chíoa por parte do Doulor
huís Ribeiro de Leiva t.-1627). cxpressamenlecitada pc-la junta ouv-ida pelo estadusda tobreza(existe
en BNL, FO 4181. 198-241>.

sí ( - - - ) e u áoé razáo chile sejam estos Reinos rto des,,mparacloscloc lEes laIle o rcittéclitt q ííc a»
Leis delles dáis síus hoit,ensque díssipam.náosó a rcpulagái,. masa fazendaprópria. náo tendis os Reis
no Parrimísnioda Cisrósimais dcs cíue st bcsa stdínínistragiíi,s»(Manítesto de U. Pedro,31.45, vol. IX. supí.
1675-1683>. 133.

-‘ Acias cl;~ » sessóescío esiadocía Nisbreza, Arc(. Ii st - ‘a rl si,,astar. Llera -111 cíe Costes. 1 68.
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poyos ainda nestecazo, querendoque os Reys legitimos sejAo immedíatosa
Deus»; abonando-senadecisitodo Parlamentode Parisde 1614 (ibid, 192 y.).

Pelo que se inclinavamtodospara a justífica~áodo afastamentode D. Afonso
VI na renúnciaao reino por ele feita7t, eventualmenteratificada.

O Pc. António Vieira também fora ouvido. Dele sc conheccm dois
pareceres7»,em quea perpíexidadeé tAo manifestaque nAo se ehegaa concluir
ao certo para que lado pende.Por um lado, expóea doutrina comum sobreo
poder do reino congregadopara depor o rei firano, mesmo no caso das
monarquíaspuras; ou por direito naturaldo reino á sua conserva~Aoe defesa,
ou pelo poderhabitual que ficou nos poyos quandotransferirampara o reí o
poderactual (ibid., 18 y.); emboraencareestemelo como um último remedio,
que concretamentenAo seria legitimo no caso de se poder resolvera questito
por meio da mcta priva9Ao do governo(ibid., 19). Mas, por outro lado,afirma
num dos pareceresque «nAo podemos estadosa rogarseestepoder(de depor
o reí), nAo podemcondenarao seu principe, nem proferir contra ele senten~a
de privaQito de Imperio (...).Exautorarao Principe, e privalo da Magestade
peilos deffeitos naturaes,e abuzo do poder, e castigar com esta pena os
deffeitos, e os excessos,estabe hita jurisdi~ito punitiva sobre os Reys, que
reservouDeos so para si...» (ibid., 16 y. 17). Já num piano Iríais prático e,
notese,dominado por um notável amoralismo,aconselba:«Se y. A. ha de
mister o título para autorizaro governo aceiteo V. A., porqueo bom sucesso
das cousashe que coroa as acQóescom o lonvor, ou o rntuperio»>; e continua
afirmandoque,se o reino abusassedos seuspoderesao entregarao regentea
coroa do reino, «Deosobrou nestamatériacorno prímeiracausa» (ibid., 23).
Já no segundoparecer,em que afirma falar mais como político do que como
letrado, se, por um lado, ponderaas dificuldades de separaro «ceptro da
coroa» (ou seja, o govemo da dignídadereal), por outro mostra os risco de
acettara doutrinada legitima~Ao do julgamentoe deposi9Aodo reí pelas cortes,
invocando o exemplorecentede Inglaterra(ibid., 73 ss.)»>.

A mesmaperpiexidadeafectao conjunto dascortes e cadaum dosbraQos.
A questAo doutrinal era incerta. O naturalismo da opiniáo comum sobre a
tiranía come9avaa ser corroído pelo voluntarígmo das concepQéespacticias.
Mas o contexto político nito era menos incerto. A aceitaqAoda faculdadede
as cortespoderemdepor o reí evocavaa recenterevolu9Ao inglesa,para além
dc, no contexto das lutas entre os grupos na corte portuguesa,provocar a

<4.> deseu molo proprio. poder real e absohulo.Ita por beni fazer desistenciadestesReinos»»

(JJAS, 22-11-1667. 132).
«Parecerque deu António vieira sobre a deposigáude El-Rey U. Afonso vi, e se devia tomar

o titulo Real o PríncipeU. Pedro,».BNL, FC, cod. 2676, Pp. 15-32; ssPapelque seoffereceuao Príncipe
U. PedroRegentede Portugal,en, que o persuadeera,queiraaceitara Coroa deRey de Portugal,assim
como u dominio, que tinha de Regenle,e sobre se aceitara paz com Csístclasem medeacáode Frantas>,
PP. 33 ss-

o exemplo isglés estevesempre presentecomo pano de fondo das diseusssóesconstilucionais
portuguesasitesle periodo. Cf PRESTAGE, Edgar: O Dr. A,íIcs,iís Pibe/ro cíe A-Ltc-edo. tesidente dc’
Portugal cnt Londres /64’ 1646 Lisboa, 1911<.
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reinstalaQaodasfamilias que detinhamhereditariamenteos oficios da corte, em
desfavordo pessoalpolítico de D. Pedro (nomeadamente,os condesda Torre
e de 5. Joito)>’. Mas, em contrapartida,a manuten~Aode rei e regente,dava
orígem a uma dualídadede cabeQasno reino, sempreexplorável (como o foi),
quer interna, quer externamente.

A nobrezasugerea nomea9ito de uma junta e letradospara estudara
deposi~Aode O. Afonso VI e a coroaQitodo irmito (JJAS, 1667, 102; Actasdas
sessóesda nobreza,Arq. Hist. Pan., Livro de cortes, VIII, 198)82. Estajunta
—na qual o clero nito participa (pois, eles mesmos,«todoseram letradosde
profissito», JJAS, 1667, 1 02)~> —divide-se e, nos vários votos, sintetiza as
diversasposi9óesjurídíco-constitucionais.

Parauns, o problema(do govemo e da realeza)podia resolver-se,em sede
quase<(a-constitucional»—i. e., nito levantandonem a questitoda incapacidade
do rei, nem a da tirania—, a partir da renúnciafeita por D. Afonso Vi, que
seriaváljda’” on, pelo menos,ratifieável5». Paraestes,a fiin~Ao das cortesserm
apenasa de, de acordo com o entendimentoordinário e pacífico dos seus
poderes,jurarem o novo rel.

Outros vito mais longe nas atribui9óes das cortes, instituindo-as em
tribunal. No mínimo,num tribunal de instruQitodo processode interdh~áo(pelo
menos)do rei, cujo julgamento(ou,pelo menos,a sua confirmagAo)competiría
ao Papa»».Embora outros (de facto, a maioria, que, portanto,faz vencímento)
entcndessemque, teoricamente,as cortespodíam mesmofunetonarcomo um
tribunal que julgasseda própia tiranía.

Na verdade,nAo vendocomo convalidara renúncíado rei —pois, além de
ter sido feita sobprisito (o que a tornavanula nos termos do direitof’, era o
acto de uma pessoaalegadamenteincapaz—, a maíoriados membrosda junta
adere,cm teoría, á posíi~ito doutrinal de que o rei podia serprivado do reino,

Cf MEto OC MATaS, Ciastáo de: ísNoticias dacorte era 1668>», Rió/os, 25, [950, 17.
s2 Publicadasem O iosritnto, vol s. 1 2 e 1 3.

Constitui~áo da junta: JoáoVelbo Baneto (clvanceler-mor),Luis Goraesde Basto (Conselbeiro
da Fazeítda>,Utíarte Va, dElorta (íd.>, Cristóváo Pinto de Paiva (depuladoda Mesa da Consciéncía>,
ManuelDelgado de Matc,s (cliancelerda Casada Suphicaqáo>,Nunoda C?unlta (da Companitiade Jesus>.
Valério de 5. Raimeindo. Freí FernandoSocíro(don,inicano>e Frei Juáude Sagun(agostiniano),Actas
das sessdcv ds.s ,,obrc-za, Arq - 1-1 ist- Parí., LOro de cortes, VIII, 200 y.

» Nao se aplicaríaao reí a ordena~áosobre a nuhídadedos contratosdos presos tOrd. fil., IV.
75); uma eventual nulídadepor vicio de vontadenAo opera ipso iisr; a dignídadereal é renunciável,
104. E a opiniáo de quatro dos membros.

»‘ A prisándo reí, masnáoa sua incapacidade.(aria a renóncíanula (Ord. fil., IV, 75; 0, 4.2>; mas
esta nulidade sería sanávelpeía eonfirana9áo,104, Pode imaginar-seos problemaspolíticos que, na
prátíca.poria tal coitfinnaqáo.E a opiníáo de Irés dos juristas.

»» As cortes deveriamfazer ura sisumário de testeraunhassobre o talento e procedimento»»do reí.
Trata-sc de uma opínián isolada e. de lacto, politícamente bastante inconveniente,por suscitar a
interven9aopapal. ibid., 104.

Ainda quees leis nAo seaplieasseraao príncipe,este (Ord. fil., IV. 75> aplicar-se-íasempre,aliás
a suc condi§Ao seria pior do que a de ura parcicular.ibid., (>5,
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quer enquantotirano»», quer enquantoincapaz(rex inutilis). Embora,na prática
e no casoconcreto.se afastassedela. Por um lado, porque o afastamentode
D. Afonso VI ibm levado a cabo,nito por urna decisito do reino, mas pelas
«virtudes que concorremna real pessoa»de O. Pedro,apenassc pedindo ás
cortes que tratassedo problema«do govemo»(da regéncia),isso sim, matéria
da sua competénciatradicional. Por outro, porque seria«um mau exemplodar
aos poyos a autoridadeparaa seuarbitrio coroar os Reis, que nito reconhecem
maís superiorque Deus»(ibid., 106); exeínploque,ademais.viría ao arrepio
das célebresdecisñesdo Parlamentode Paris, de 1614, contraos monarcóma-
nos (e, nomeadarnente,contra as teses«populares»de Belarmino e Suarez)
(ibil, 106).

O estadoeclesiásticotambém discute largamentea questito5». Chega-sea
aventara assungitodirectado govemopelascortes,atribuindo,por sistema,aos
seus votos carácterdecisivo (e nito apenasconsultivo),pois verificando-sea
íncapacídadcdo rei, «nosPoyosestavaradicadaa jurisdigito paranomearquem
os regcssee governasse».Mas, afinal, decide-seque os votos serAo «consul-
tivos ou decisivos, conforme as materiassobre que cahísseín»(ibid., 100).
Quantoá questitoda deposigitodo rei, apoiadospor urna desenvolvida(embora
muito coxa) teoría sobre a nAo vincuiagáodos reis peía lei’»’, uma minoria
pretende resolver a questito peía vía -—politicamente mais cómoda— da
renúncia. Como referem os proponentes,esta solugito era a única que
justificava o titulo real de D. Pedro«o que com tanto decoronito pode suceder
na resoluQAoque os Tres Estadosdo Reino tomassemcomo juizes»; rcsoiugito
esta que, além de erigir nÑpcwos cm juízrt& dos rcis,--publicitava--as--in-
capacidades e indignidadesde um soberano(ibid., 119).

Nono da Cunha diga -—o chantre da sé de Lisboa, que a Deduc~áo
chronologica promoveu a mentor ideológico destas «subversivascortes»—
propóea soiugAo mais radical, na linha directa das teoriasda origcm popular
do poder da SegundaEscolástica—a de um julgamentoem formapelos Tres
Estados.Pois, «sendoo rei privado do dominio e govemo,por qualquerdos
defeitos que dito lugar a isso, o deve serpeía Republíca;porqueassim como
cía mesma recebcu o poder (de Deus), assim a ela pertenceo reassumi-lo,
quando o julgar por convenientee necessario,excepto quando a deposigito
pertencerao Summo Pontifice» (ibid., 120)»’, »~.

»» Cita-seo CardealJaabat,Con.íili.í, tu. XIII, cons. 9, arí. 3, n. 36, S. Tomás, Sisarez, Valascoe
(iisuveia; ibid., [06.

Y’. JJA5, vol. 9 (Supí. 1675-1653>, 99-139.
Os reis náo estariara sujeitosá leí vi coactivo (Suarez,De ¡cg/bus, III, e. 35, n. l 7>, nomeada-

mente ás leí» processoais;e, de qualquermodo, podiara dispensá-las.ib/cf, 119. Teenicamente.sAo
argumentosmuito fracos.

»‘ O voto de Nono da Cunbaven, transerilonc Dednc
1dís c-Iíro~toIogicss, ííProvas»». Pt, 1. prova L.

o autor lilia-se expressamentenas posi9óes de Suare,u,, Dcfénsio fidel, III, 3, 4, distiítguindou poder
político originário da comunidade(poder en~ abstracto>do poder era concreto derivado do paclo de
governo e, defendendo,quanto a este,o carácter puro da monarquíaporluguesa(ibid., p. 231>, era
lemios tais que o poyo nio pode nem revogaro pacto. neraarrugar-sea n,aispoderesdo que aquehcs
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A final, é a ideia de incapacidade,e de incapacidadenotória, manifestada
na adesito«da cidade de Lisboa, da nobrezado reino, do Conseihode Estado
e Tribunaes»(ibid., 121), combinadacom o facto de D. Pedroser o berdeiro
e sucessorlegitimo do reino, quepermiteá maíoriado bra9oresolvera questito
(ibid., 122), E resolvé-lapeía forma politicamentemais cómoda,sem recorrer
á promoqito dascortesit dignidadede um tribunal que julgassea incapacidade
ou, aindamais grave,a tirania do rei. Apesardisso, Robert Southweli5>,repre-
sentanteem Lisboa da corte inglesa—onde o julgamentoparlamentardos reis
estavabem lembrado—teráreferido «que (as cortes) formito um Tribunal So-
berano,o que reduziua Pessoado mesmoRey it mesmacondh~Ao de um sim-
píes particular» (DeducQáochronologica..., 1, pt. § 524)»’.

A nobrezaacabapor concordar.Mas o poyo resistena sua determina~ito
de depor D. Afonso e de aclamarD. Pedro, baseandosena renúncia(JJAS, IX,
cít., 102). E acrescentaque, se os outros estadosnito concordarem,sairito peía
ma a pedí-lo, no que a nobrezaacabapor convir, «nito como acompanhante,
mas como acompanhada»,emborapondereque convém saberse interessait
reputaíito do rei sé-lo tumultuosamente(Actas das sessóesda nobreza, Arq.
l-list. Parí., Liv. de cortes, VIII, 205 y.).

No fun, é o regente quem interve¡n autoritariamente, Jembrandoque o
bra9o do poyo «era obrigado, quandoos Tres Bra~osnito estito conformes,a
seguir os dousque o estito» (ibid., 137) ou, pelo menos,que «do Estado dos
poyos me jurarito os procuradoresque o quizerem fazer; e isto bastará,
suppostaa desuniáodos bragos, para seguran~ado meu governo» (ibid.). A
nobreza,pelo menos, acabapor se submeter(Actas das sessóesda nobreza,
Arq. Hist. Pan., Livro de cortes,VIII, 219).

Enfim, a soluQito acabavapor se aproximar da doutrina mais tradicional
dos poderes das cortes quanto á decisito sobre a regéncia do reino»». O
problema do juigamento da incapacidade(e, logo, da necessidadede uma
regenciaou curadoria) fora relegadoparaum ámbito exterior á decisitodostrés

que era prilteipio expressantentereservou. Mas pode sempre istirar-Ibe o govemo, quando assinj for
necessarioparasuaconserva9ao,e defensáonatural>» (ibid., 232), serapremedianteprocessocísntraditório
(ibid., 234).

»~ Já o desembargadorJoto SeixasCabreira¿e raaís prudente: expressaraente,liíttita-se a referir o
direito dos poyos á restítui~áodo governo no caso de incapacidadedo reí; e, aléra disso, consideraesta
notória, no caso ,osb judice, pelo que se escusaríao julgaraento,mesmo limitado a este ponto, pelas
cortes. O cónegode Laraego Manuel Ribeiro de Seixas e o de Leiria Manuel Ribeiro Fialbo propócra
ura julgaraentopúblico dos fundamentosda incapacidade(ibid, 120-121>.

»> Sobre ele, y, MeLo oc MAlOS, Gasláo de: «Noticias da corte...»», cit.; e PRESTAGE, Edgar:
Re/oCaes d¡p/osnñticos.. -

‘> Sobrea versándestascortes na Dedís<~o c/zronologica, y. pt, 1, § 524, ss. O relalo de Southwell
encontra-seera Lord SOtJrHWELL: Pisto/re do deo½ienze»irde Alfonso ii, 1742 (y. Ms. Acad. Ciéncias
de Lisboa,n. 384). Outro viajante inglés observafihosoficamenteque o mundo parecegovensar-sepor
sí mesmo porque, era Portugal, por essa época, íítbere is not beare tbe casi forme of settle(d>
governmení; they acíing u general as tbey only are constraint by [be violence of tbe people, nr
according to present necessityesíbat bappensdaily; or in particularevery Cirandeeaecordingto [bis
owne intresis» (MELO MAlOS, Gastáode: oNoticias.»»,cit.. p. 15>.

»‘ Cf? ALBUQt’ERQIJE, Martira de: ssO poder político...»», e. 3 e e. lO, p. 1043.
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estadospelo recurso ou á teoríada notoriedadeou a um julgamentoimplícito
pelo regente,peíaCámarade Lisboa, pelo Conselhode Estadoe pelos Tribu-
nais. E muito mais o fora o poblemado julgamentopor tirania. O «parlamen-
tarismo» de 1641,se nao fora esquecido,nao reuníajá o sufrágiomaioritário~.

CONSTITUUÁO, PRIMADO DO DIREITO E TRIBUNAIS

Apesardesteduplo ocasodas cortes, nas suas fun~ñesfiscais e nas suas
fun~óesconstitucionais,a constituií~ao do reino e a sua garantianáo ficaram
em risco. Tal como os seuspaís. D. Pedroapresenta-secomo o paradigmado
reí «constitucional»do Antigo Regime, respeitadordas instituí~.Óese das suas
atribui~óesordinárias.Se D. Joao IV e D. Luisa de Gusmáo,enquantoregente,
tinham invariavelmenteseguidoo sistemade ouvir os conselhose despachar
as matériasmais árduas, tanto da política externa como da interna, com o
Conseihode Estado57.D. Pedrosegueo seuexemplo,salientandoum residente
estrangeirona corte a sua «fraqueza frente aos conselhos><>.Uns e outros
entendem-sevinculados aos deveresde reinar prescritos pelos tradicionais
«espelhosde príncipes»que abundavamna literaturamais tradicionaldo poder,
mas que agoracome~aa sofrer a usurada «política», católica ou nao95. Uns
e outros pensamque —como escreviaD. Luisa de Gusmaoá sua cunhada—
«o Reino (...) em falta de Cortesse reprezentanos Conselhose Tribunaes»’55,
proposi~áocom que muitos juristas, para quem na existénpiados tribunais e
conselbosordináriose no respeitoescrupulosodas suascompeténciase do seu
processoresidíaafinal o respeitopeíaconstítui~áodo reino e o fundamentoda

‘si
defesados direitos dos particulares

Houve, todavia, quem n~o se conformaste, salientando st aporias da soluq11o. Como se diz num
voto final de Luis Alvares e Távora, ou as cortes sSo >tjuizes supremos desta cauza. como affirma o
Decreto de 2 e 4 de Novembro de 1667, 00 Sua Alteza antes de ¡he jurarem o govemo tem todo
aquelle poder absoluto, coní que os Reis imperáo, e mandáo a seus Vastallos, seudo a primeira
propozi~áo infalivel. he sem duvida, que Sua Alteza uSo pode rezistir, e he obrigado a se conformar com
o que resolveráo, e determínaráo as cortes, e se a segunda fora certa, he táo bem sem questáo, que nán
arriscava Sus Alteza a sua authoridade podo cm opiuibens o poder, que tinha para nos mandar>, (Actos
dos sessdes do nobrezo, Arq. Hist. Parí., Livro de cortes, VIII, 215, y.).

Cf. PREsTAGE, Edgar: «O Conseiho de Estado...>,, 8.
CoBEATcH, John: Relotion de lo cour de Porrugol sou.s Pedre II o present regnor. Amsterdam,

1702. ¡4; outro estrangeiro descreve-o como rodeado de quatro no cinco pessoas que nSo o deixam falar
com ninguérn sem saber do que se trata (o que uSo é exactamente a mesma coisa» cf. MELO DE
MATOS, Gastán de: ,,Noticias da corte...,>, cit. 15.

Para a oposigán entre estes dois paradigmas politicos (a que nontro lado cbamei, «corporativo»
e «estadualista>,, mas para que nutros preferem os epítetos de »prudencial» e «político» ou >,escolástíco,>
e «renascentistasí, y., cm síntese, o meu artigo <>0 governo dos Austria...», 57 st.

Popel que velo co¡n o decreto rení, corto de D. Luiso de Gusrndo d rombo de Lsgloterro, Arq.
hist. parí., Litro VIII de Cortes, 140 y.

Cf. ALVAREs PEGAS, Manuel: Cometeotorio..., 1. ad proem., gí. 101. n. 1, citando Bou.~DtLLAs
Político..., III, e. 8, n. 151. citado por. Sobre este tema da proxímidade entre constítuitáo e justí>~a nos
paradígnías políticos tradicionais, y., agora, o artigo fundamental de FERNANDEZ ALBALADEtO, Pablo:
,,Cortcs y poder real...», cm Los corte.s cít.; e o meu artigo «Justiqa e admínistra~So entre o Antigo
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Desta concep~ao «jurisdiccionalista» da representa~ao e da constitui~ao do
reino é exemplar o teor do memorial do conselho de Estado apresentado a D.
Luísa de Gusmao, quando esta tomou o poder, por morte de seu marido, em
1656: «A prime ira, e a mais importante COtiZa que o Conselho lembra a V.
Mg. de, e a que entende que bastará para V. Mg. de, se a fizer, govemar estes
reinos com milita quieta~ao da sua real consciencia, com pouco trabalho pes-
goal, com milita a~aita~ao dos Vassallos, e milito acerto Das resolu~oes, he
fazer V. Mg. de milita estima~ao de seus Conselhos, e tribunaes, nao lhe

devertindo nenhurn dos negocios de seus instituto, e ja que os Senhores Reys
destes Reinos fizerao tribunaes para rudo, rudo lhes reparta V. Mg. de, sobre
rudo os ou~a, estando milito celta, que os tribunaes entendem, e sabem melhor
os negocios, que trataD, que todos os outros Ministros, ainda que milito
entendidos, e scientes, e tem mais ze10 dos negocios que tem a sua conta, e
de que sao obrigados a dala a Deos, e aos homens; ouvidos elles, he regalia
de V. Mg. de escolher, e rezo1ver o que lhe parecer mais conveniente, posto

que o será conformar com os ministros professores das sciencias, artes, e
negocios que V. Mg. de rezolver»102. E, depois de urna longa enumera~ao de
exemplos do mau govemo a que conduzia a marginaliza~ao dos conselhos,
explicita lapidarmente a fun~ao do rei fiesta monarquia gravitando em tomo da
«justi~a»103: «A conta dos Reys nao estao, os negocios, estaD só os ministros,
e a escolha, de que sejao os que convem, bem aceites ao Reino (...) e estando
os tribunaes proveidos destes sogeitos, deixe-os V. Mg. de obrar com toda a

authoridade, e liberdade, dentro dos limites de seus Regimentos, mandando-
lhes poucos decretos, para que possao ser bem guardados, e para que nao fa~ao
confuzao aos regimentos, que em rudo proverao (p. 19»>.

E, por fim, aparece a questao para aqui essencial: em que consiste a
observancia da constitui~ao do reino? Na resposta dos conselheiros, de cortes,
nem urna palavra. O cumprimento do mútuo juramento constitucional de POyOS
e rei depende fundamentalmente da observancia do direito e, nomeadamente,
do respeito da jurisdi~ao ordinária dos conselhos: «(...) poderao os Reys
devertir os negocios dos tribunaes, e conselhos a que tocaD, mas de poder
absoluto, que sempre soa mal, nao do ordinario, que está nos tribunaes, e para
1hos devertir, se quebrantaD as Leys, e Regimentos, os costumes, e foros do
Reino, cuja observancia he o juramento, sem o qual os Vassallos nao recon-
hecem os Reys, e he o contrato reciproco. Eu vos guardarei vossos foros,
vossos costumes, e vossas leys boas, se me reconhecerdes por Rey; e porque
V. Mg. de, no lo guarde, o levantamos, e reconhecemos por tal» (p. 21). Os
tribunais sao as mais autenticas ordens do reino; ou, se se preferir --como

Regime e a Revoluyao», Hispania. Entre derechos propios y derechos nacionales, promovido pelo
Centro di studi per la storia del pensiero giuridico moderno, Florenya (Fl\}renya-Lucca, 25-27 de Maio,
actas em publicayao)."

102 Consulta de 23 de Novembro de 1656, publicada por PRESTAGE, Edgar: «O Conselho de

Estado...», cit., p. 18 ss (da separata).
103 Explicito o alcance deste conceito em «lustiya e administrayao...», cit.

I
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expresamentese refere na consulta—o reino no que está dividido náo é cm
ordens,mas...em tribunais: «dostribunaes,em que se devidemos Reynos,he
o da Nobrezao primeiro e mais principal» (p. 25).

E contra esta concep~aojurisdicionalista da constitui~áo e contra este
governo por conselbos que reagiráo —e que já entao reagiam— os que
advogamum regimeestritamentemonárquico.baseadona unifica~áodo poder
na pessoado príncipe, na plena extensáodo conceito de regalia a todo o
govemoe na defini~áo das atribui~es destecomo soberanas.E, por isso, os
conseiheirosde Estadose davamao cuidadode advertir: «Nao sofra V. Mg. de

o atrevimentoque cometerácontra seu grandejuizo, quem ihe disser.que he
estemodo de governocontra a soberaníados Principes,porqueos Conseihos
nao obram em seu nome, nem com jurisdi~áo própria, senáocm nome dos
Reys, e com a jurisdi~áo que ihe dáo; e se houver algum que se qucira
levantar a mayorescom ella, prive V. Mg. ‘~ o Ministro pellos meyos
convenientes,e náo prive o govemo,que o náo merece»(p. 20)04.

A tensáo, agora,já é menos a tensaoentre uma concep9aoatomistado
reino e uma representa~áodele peía sua parte mais sá (a capital) do que a
oposit~aoentre o governocomn os conseihos(representandonáo tanto o reino,
masa irrevogabilidadeda suaconstitui~áo)e o governodegabinete~entreuma
concep~áojurisdicionalista e urna concep~áoadministrtiva da monarquia.
Enquanto que os primeiros advertem «Senhora, livre Deos a V. Mg. de
rezolvernegocionenhumcom os conselhossecretos,e lembresse,que quando
Christo a mesma innocencia,e a mesma sabedoria,se quis justificar nas
calumniasdos Judeos,Ihes disse eu nao fiz nadaescondido,diante de vos, e
comvoscomesmosfiz tudo><~5, os segundospensavamque o governoideal era
aquele cm que o príncipe tudo dirigisse, «concentrando(...) na Sua Real
Pessoa,e fechando dentro do seu recatado Gabinete o Govemo da sua
Monarquia, a respeito de todos os negocios, que sao inerentesá Jurisdigáo
voluntária aos Tribunais, a que estao commetidos, nas suas differentes
reparti~ óes: Deixando os da Jurisdi~aoSuprema:Reduzindoos da Jurisdi9ao
contenciosaaos meiosordinários, e á Decis~o das suasRe1a~Óes,ou Casas,
denominadasda Suplica~áo,e do Civel»’55. Nestaúltima linha, que se virá a
afirmarduranteo curto consuladodo Marquésde CasteloMelhor e, mais tarde,
no consuladodo Marquésde Pombal,a política faz-seno Gabinete,«quetem
por espirito vivificante o Segredoo>’~7,pelo que, tanto como a discussáodos
assuntosde Estado nos tribunais particulares,era altamaneteinconvenientea
suapublicita9aoem cortesen que,como nasde 1674, se poderiamultrapassar
as fronteiras da decénciapolitica, «multiplicando questóes,e objectos de

No seo Soto particular, o Marqués de Gouveia acrescenta«Náo se persuada y. Mag. de que
fazer esta advertencia (de despachar senipre em colectivo. com os tribunais ou com conseiheiros adj untos
de despacho> he querer quaruar a regalia real, ou poder de ~. Mag. de (»>. ibid., 36.

‘~‘~ Consulta citada. p. 20.
Dedou<do cJtroito/ogicu cit.. pI. 1., dios. 12. u. 1140.
Ibid.. pt. 1 dios 1’ n 716
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frívolas disputas, para ganharem tempo, e vencerem salários..., e impedindo o
mesmo passo as decisoes de rudo o que se tratava, como se fossem os Nuncios
das Dietas da Polónia»lo8.

CONCLUSAO

A história das cortes portuguesas modernas depende ainda de longos
estudos de detalhe, nomeadamente de urna averigua<;ao empírica do conteúdo
dos capítulos gerais e especiais e das respectivas respostas que permita detectar
o modo como as ordens e o rei as usavam na prática político-constitucional.
Que assuntos efectivamente lhes eram submetidos, que reparti<;ao prática de
encaminhamento se fazia entre elas e os conselhos, que tipo de resposta se lhes
dava em cada espécie de temas. Em suma, que papel advinha as cortes no
conjunto dos múltiplos meios de comunica<;ao centro-periferia do sistema de
poder da época moderna.

Mesmo sem esse estudo, que come<;a a caminhar, é possível avan<;ar algo
em rela<;ao as generaliza<;oes habituais a este respeito. Foi o que neste texto se
procurou fazer para um período particularmente significativo, dada a releváncia
que entao ganhou a problemática constitucional a propósito da uniao dinástica,
a propósito do projecto olivarista da uniao dos reinos, a propósito do «mau
governo» dos Austria, a propósito da Restaura<;ao e, finalmente, a propósito da
deposi<;ao de D. Afonso VI. No horizonte de rudo isto -mesmo no da
deposi<;ao de D. Afonso VI- está a «questao ibérica». E, por isso, me parece
que se trata de un tema adequado para apresentar nesta ocasiao.

! '
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